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PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETOS

DECRETO Nº 0225/2025, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025.

Dispõe  sobre  a  Designação  de  Agente  de  Contratação  e
Pregoeiro substituto, em virtude de férias do titular, e Dá outras
Providências.
 
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS,  no  uso  de  suas  Atr ibuições  Legais  e
Constitucionais,  que  lhe  Conferem a  Constituição  Federal  da
República, a Lei Orgânica do Município, e:
 
CONSIDERANDO  o  período  de  férias  do  Sr.  SILVAN
FERNANDES DE ARAUJO JUNIOR, Cargo Efetivo de Assistente
Administrativo,  Matricula  nº  002355,  Função  Agente  de
Contratação e Pregoeiro, compreendido no período de 11 a 30
de dezembro de 2025.
 
DECRETA:
 
Art. 1º Designar o (a) servidor (a) KEVEN MATHEUS BARROS
DOURADO,  Cargo  Assistente  Administrativo,  Matrícula  nº
002562, para exercer, em caráter de substituição, as funções de
AGENTE DE CONTRATAÇÃO e PREGOEIRO.

 
Art. 2º A substituição de que trata o Art. 1º ocorrerá durante o
período  de  férias  do  titular,  Sr.  SILVAN  FERNANDES  DE
ARAUJO JUNIOR, com vigência de 11 a 30 de dezembro de
2025.
 
Parágrafo único. Durante o período especificado, o (a) substituto
(a)  assumirá  todas  as  atr ibuições,  competências  e
responsabilidades  inerentes  aos  cargos  de  Agente  de
Contratação e Pregoeiro, conforme previsto na Lei Federal nº
14.133/2021 e regulamentações internas.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 4º Revogam-se as disposições legais em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Onze (11) dias do mês de Dezembro (12)
do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 
 

 
DECRETOS

DECRETO Nº 0226/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre o Repasse do Incentivo Financeiro Adicional aos
Agentes Comunitários de Saúde - ACS, Exercício 2025, e Dá
outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS,  no  uso  de  suas  Atr ibuições  Legais  e
Constitucionais,  que  lhe  Conferem a  Constituição  Federal  da
República e a Lei Orgânica do Município de Sampaio, e:
 
CONSIDERANDO o parágrafo único do Artigo 5º  do Decreto
Federal nº 8.474/2015, de 22 de junho de 2015 e na Lei Federal
nº 12.994/2014, de 17 de junho de 2014, alterada pela Lei nº
13.708/2018, de 14 de agosto de 2018;
 
CONSIDERANDO  a  Lei  Municipal  nº  077/2020,  de  30  de
dezembro de 2020, que Autoriza o Poder Executivo Municipal
repassar  Incentivo  Financeiro  Adicional  aos  Agentes
Comunitários de Saúde - ACS e aos Agentes de Combate às
Endemias – ACE, e Dá outras Providências.
 
DECRETA:
 
Art. 1º Conceder o Repasse do Incentivo Financeiro Adicional



2 DIÁRIO OFICIAL Nº 890 ANO VI - Prefeitura de Sampaio-TO - Terça-Feira, 16 - Dezembro - 2025

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.sampaio.to.gov.br, código: DOM-571220255726

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.

aos Agentes Comunitários de Saúde - ACS, Exercício 2025, nos
termos do Anexo I deste Decreto.
 
Parágrafo  único.  O  pagamento  do  repasse  do  Incentivo
Financeiro Adicional de que trata o caput deste artigo são para
os profissionais de Agente Comunitário de Saúde – ACS que
estão  cadastrados  junto  ao  Ministério  da  Saúde,  e  que
receberam o referido incentivo.
Art.  2º  As  despesas decorrentes  da execução deste  Decreto
correrão por conta do Orçamento vigente.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 4º Revogam-se as disposições legais em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro
(12) do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 
 

ANEXO I
INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL AOS AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE – ACS, EXERCÍCIO 2025

 

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - ACS
Nº NOME MATRÍCULA VALOR (R$)
01 A D R I A N A

B E Z E R R A
MORAIS

0002455 3.036,00

02 A L D E N I R A
RODRIGUES LIMA

0002456 3.036,00

03 CLEBIANE FREIRE
DA SILVA

0000077 3.036,00

04 D E U Z E N I T A
PEREIRA BLANCO

0000073 3.036,00

05 G U S T A V O
C A R D O S O
BEZERRA

0002833 3.036,00

06 JOHN  LENNON
SILVA FERREIRA

0002531 3.036,00

07 LAURETE GOMES
D E  A L E M E I D A
BRITO

0002473 3.036,00

08 L U C I A N A
R O D R I G U E S
SILVA

0002474 3.036,00

09 M A Y C O N
DOUGLAS  VIDAL
DA  SILVA

0002799 3.036,00

10 NERCY GOMES 0000076 3.036,00
11 TATIANE VARGAS

D E  S O U S A
MARTINS

0002714 3.036,00

12 T E R E Z I N H A
F R E I R E  D A  S .
FERREIRA

0000075 3.036,00

13 V A N D E R L E Y
S O A R E S  D A
SILVA

0000078 3.036,00

TOTAL  39.468,00

 
 
 
 

 
LEI

LEI Nº 0176/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.

Institui o Plano Plurianual para o Município de Sampaio/TO, no
quadriênio 2026 a 2029, e Dá outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS
 
FAÇO  SABER  que  o  Poder  Legislativo  APROVOU  e  eu
SANCIONO a seguinte LEI:
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Art. 1º Fica instituído o Plano Plurianual – PPA no âmbito do
município  de  Sampaio/TO,  para  o  quadriênio  2026/2029,  em
cumprimento irrestrito ao disposto no art. 165, inciso I e § 1o, da
Constituição Federal e art. 157, inciso I e § 1o da Constituição
Estadual,  as  diretrizes,  objetivos  e  metas  da  administração
pública municipal para as despesas de capital e corrente, outras
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração
continuada.
 
Art. 2º O planejamento governamental é a atividade que, a partir
de diagnósticos e estudos prospectivos, orienta as escolhas de
políticas públicas.
 
Art.  3º  O  PPA  2026/2029  é  instrumento  de  planejamento
governamental que define diretrizes, objetivos e metas com o
propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas
públicas,  orientarem a  definição  de  prioridades  e  auxiliar  na
promoção do desenvolvimento sustentável.
 
Art.  4º Para cumprimento das disposições constitucionais que
disciplinam o Plano Plurianual e para efeito desta Lei, entende-se
por:
I - Programa: conjunto articulado de ações que concorrem para
um objetivo comum preestabelecido, visando à solução de um
problema ou o atendimento de uma necessidade ou demanda
social. São tipos de programas:
a) Programa Finalístico: resulta em bens e/ou serviços ofertados
diretamente à sociedade;
b) Programa de Apoio Administrativo: engloba ações de natureza
tipicamente  administrativa  que,  embora  colaborem  para  a
consecução dos objetivos dos programas finalístico e demais
programas, não têm suas despesas passiveis de apropriação, no
momento, àqueles programas.
II  -  Objetivo:  os  resultados que se  pretende alcançar  com a
implementação dos Programas;
III - Ação: conjunto de operações das quais resultam bens ou
serviços  que  concorrem  para  atender  aos  objetivos  de  um
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programa, classificando-se em:
a)  Projeto:  conjunto  articulado de ações e  recursos que visa
alcançar  objetivos  específicos  dentro  de  um  programa
governamental  maior.  É  a  forma  como  o  governo  planeja  e
executa  investimentos de médio  prazo,  detalhando os meios,
recursos  e  cronogramas  necessários  para  entregar  bens  e
serviços à população;
b) Atividade: conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo  e  que  concorrem  para  a  manutenção  da  ação
governamental e das quais resulta um produto.
 
Art.  5º  Os  valores  financeiros  estabelecidos  para  as  ações
orçamentárias são estimativos, não se constituindo em limites à
programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e
em seus créditos adicionais.
 
Art. 6º As metas da Administração Pública Municipal, para cada
exercício de vigência do Plano Plurianual, serão apropriadas pela
respectiva Lei Orçamentária, observadas as prioridades e regras
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias pertinente e a
disponibilidade anual efetiva de recursos financeiros.
 
Parágrafo único.  Os títulos dos programas e ações do Plano
Plurianual serão aplicados nas leis de diretrizes orçamentárias,
nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais e nas leis que
as modifiquem.
 
Art.  7º  Fica  instituída  a  Agenda  Transversal  Crianças  e
Adolescentes  no  Plano  Plurianual  2026/2029  no  âmbito  do
município  de  Sampaio,  Estado  do  Tocantins,  a  fim  de  dar
transparência  aos  compromissos  assumidos  pelo  Governo
Municipal  com as  crianças  e  adolescentes,  inclusive  primeira
infância, e possibilitar o acompanhamento da sua implementação
pela sociedade.
 
Art.  8º  Considera-se  Agenda  Transversal  um  conjunto  de
políticas públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar
problemas complexos que afetam crianças e adolescentes no
município.
 
Art. 9º A Agenda Transversal de que trata o artigo anterior terá
como foco a promoção e a garantia de direitos de crianças e
adolescentes, em conformidade com o Estatuto da Criança e do
Adolescente e demais normas aplicáveis.
 
Art. 10. O município terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar  da  publicação  desta  Lei,  para  elaborar  e  divulgar
oficialmente a Agenda Transversal de que trata esta Lei.
 
Art. 11. A alteração ou a exclusão de programas constantes do
Plano Plurianual, assim como a inclusão de novos programas,
será proposta pelo Poder Executivo, por meio de projeto de lei de
revisão anual ou específico, ressalvado o disposto nos §§ 3 o e 4
o deste artigo.
 
§ 1º Considera-se alteração de programa:
I - Adequação de denominação ou do objetivo e modificação do
público-alvo;
II - Inclusão ou exclusão de ações orçamentárias.
 
§ 2º As alterações no Plano Plurianual deverão ter a mesma
formatação e conter todos os elementos presentes nesta Lei.
 

§  3º  As  inclusões,  exclusões  e  al terações  de  ações
orçamentárias  poderão  ocorrer  por  intermédio  da  lei
orçamentária e de seus créditos adicionais, quando decorrentes
de  fusões  e  desmembramentos  de  atividades  do  mesmo
programa.
 
§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir, excluir ou alterar
produtos, unidades de medidas e respectivas metas das ações
do Plano Plurianual, desde que contribuam para a realização dos
objetivos do programa e não afetem a consistência deste.
 
Art. 12. A gestão do PPA 2026/2029 consiste na articulação dos
meios necessários para viabilizar a consecução das suas metas,
sobretudo,  para  a  garantia  de  acesso  dos  segmentos
populacionais mais vulneráveis às políticas públicas, e busca o
aperfeiçoamento:
I - Dos mecanismos de implementação e integração das políticas
públicas; e
II - Dos mecanismos de monitoramento, avaliação e revisão do
PPA 2026/2029.
 
Art. 13. A gestão do PPA 2026/2029 observará os princípios da
publicidade,  eficiência,  impessoalidade,  economicidade  e
efetividade e compreenderá a implementação, o monitoramento,
a avaliação e a revisão dos programas e objetivos
 
Art.  14.  O  monitoramento  do  PPA  2026/2029  é  atividade
estruturada  a  partir  da  implementação  de  cada  Programa,  e
orientada para o alcance das metas prioritárias da administração
pública municipal.
 
Art. 15. A avaliação consiste na análise das políticas públicas e
dos  Programas  com  seus  respectivos  atributos,  fornecendo
subsídios  para  eventuais  ajustes  em  sua  formulação  e
implementação.
 
Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2026.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro
(12) do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 

 
LEI

LEI Nº 0177/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para a elaboração da
Lei Orçamentária de 2026, e Dá outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS
 
FAÇO  SABER  que  o  Poder  Legislativo  APROVOU  e  eu
SANCIONO a seguinte LEI:
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Art.  1º Observar-se-ão, quando da feitura da Lei,  de meios a
viger a partir de 1º de janeiro de 2026 e para todo o exercício
financeiro, as diretrizes orçamentárias instruídas na presente Lei,
por  mandamento  do  §2º  do  Art.  165  da  Constituição  da
República,  bem  assim  da  Lei  Orgânica  do  Município,  em
combinação  com  a  Lei  Complementar  Nº  101/2000,  que
estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a
responsabilidade na gestão fiscal, compreendendo:
I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária/2026;
II - Diretrizes das Receitas; e
III - Diretrizes das Despesas.
 
Parágrafo único. As estimativas das receitas e das despesas do
Município,  sua Administração Direta,  obedecerão aos ditames
contidos  nas  Constituições  da  República,  do  Estado  do
Tocantins, na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei Orgânica do
Município, na Lei Federal nº 4.320/64 e alterações posteriores,
inclusive as normatizações emanadas do Egrégio Tribunal  de
Contas do Estado e, ainda, aos princípios contábeis geralmente
aceitos.
 

SEÇÃO I
DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DAS PEÇAS

ORÇAMENTÁRIAS
 
Art.  2º  A  proposta  orçamentária  para  o  exercício  de  2026
abrangerá  o  Poder  Legislativo  e  Executivo,  suas  autarquias,
fundações, fundos e entidades da administração direta e indireta,
assim como a execução orçamentária obedecerá às diretrizes
gerais, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela
legislação  federal,  aplicável  à  espécie,  com  vassalagem  às
disposições contidas no Plano Plurianual de investimentos e as
diretrizes estabelecidas na presente lei, de modo a evidenciar as
políticas  e  programas  de  governo,  formulados  e  avaliados
segundo suas prioridades.
 
Parágrafo único. É vedada, na elaboração da Lei Orçamentária
2026,  a  existência  de  dispositivos  estranhos  à  previsão  da
Receita e à fixação da Despesa, salvo se relativos à autorização
para  abertura  de  Créditos  Suplementares  e  Contratação  de
Operações de Crédito, ainda que por antecipação de receita.
 
Art. 3º A proposta orçamentária para o exercício de 2026 conterá
as  prioridades  da  Administração  Municipal  obedecendo  aos
princípios da universalidade,  da unidade e da anuidade,  bem
como identificar o Programa de Trabalho a ser desenvolvimento
pela administração pública municipal.
 
Parágrafo único. O Programa de Trabalho, a que se refere o
presente artigo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nível de
função e subfunção, natureza da despesa, projeto/atividades e
elementos a que deverá acorrer na realização de sua execução,
nos  termos  da  alínea  "c",  do  inciso  II,  do  art.  52,  da  Lei
Complementar  nº  101/2000,  bem  assim  do  Plano  de
Classificação Funcional Programática, conforme dispõe a Lei nº
4320/64.
 
Art. 4º A proposta parcial das necessidades da Câmara Municipal
será encaminhada ao Executivo, tempestivamente, a fim de ser
compatibilizada no orçamento geral do município.
 
Art.  5º  A  proposta  orçamentária  para  o  exercício  de  2026
compreenderá:

I - Demonstrativos e anexos a que se refere o art. 3º da presente
lei;
II  -  Relação dos projetos e atividades,  com detalhamento de
prioridades  e  respectivos  valores  orçados,  de  acordo  com a
capacidade econômico/financeira do Município.
 
Art.  6º  O  Poder  Executivo,  nos  termos  do  artigo  7º,  da  Lei
Federal  nº  4.320,  de  17  de  março  de  1964,  a  poderá  abrir
Créditos Adicionais,  de natureza suplementar,  até o limite de
oitenta por cento do valor total da despesa fixada na própria Lei,
utilizando, como recursos, a anulação de dotações do próprio
orçamento, excesso de arrecadação do exercício, como também,
em havendo, o superávit financeiro do exercício anterior.
 
Parágrafo único. A Lei Orçamentária autorizará o Chefe do Poder
Executivo a abrir crédito especial, utilizando, como recursos, a
anulação total ou parcial de dotações do próprio orçamento tendo
como limite o mesmo percentual autorizado neste artigo, e de
100% (cem por  cento)  em virtude de superávit  financeiro  de
exercícios anteriores e/ou excesso de arrecadação, celebração
de convênios, emendas parlamentares, transferências especiais
e afins destinadas ao município não previstas no orçamento.
Art. 7º O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento), no
mínimo,  da  receita  resultante  de  impostos,  compreendida  a
proven iente  de  t ransferênc ias ,  na  manutenção  e
desenvolv imento  do  ens ino.
 
Art. 8º O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das
transferências provenientes do FPM, ICMS, ITR, IPI e o do IPVA,
para formação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da
Educação  -  FUNDEB,  com  aplicação,  no  mínimo,  de  70%
(setenta  por  cento)  para  remuneração  dos  profissionais  da
educação  básica  em  efetivo  exercício,  profissionais  estes
definidos nos termos do art. 61 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, e no máximo 30% (trinta por cento) para
out ras  despesas  cons ideradas  de  manutenção  e
desenvolvimento do ensino, conforme art. 70 da Lei Federal nº
9.394/1996,  bem  como  para  remuneração  dos  profissionais
referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019,
em efetivo exercício nas redes escolares de educação básica.
 
Art. 9º O Município aplicara no mínimo 15% (quinze por cento) do
total  da  Receita  Corrente  Liquida  na  área  da  saúde,  em
conformidade com ADCT 77 da CF.
 
Art. 10. O Município repassará o mínimo de 2,5% (dois e meio
por  cento)  do  total  do  FPM  para  custeio  das  despesas
administrativas do Fundo Municipal de Assistência Social.
 
Art. 11. É vedada a aplicação de receita de capital derivada da
alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público
para custear despesas correntes, excetuando as previstas em lei
destinadas aos regimes de previdência social, geral e próprios
dos  servidores  públicos,  para  realização  de  investimentos,
inversões financeiras e amortização da dívida pública.
Art. 12. Os ordenadores de despesas inclusive o Presidente da
Câmara  Municipal  poderá  abrir  créditos  adicionais,
suplementares  e  especiais,  com  recursos  provenientes  de
anulação nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.
 
Parágrafo único. O Presidente da Câmara Municipal, e demais
ordenadores  de  despesa  do  município,  deverão  solicitar
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autorização ao Chefe do Poder Executivo, que autorize por meio
de  decreto  do  executivo  as  eventuais  alterações  do  seu
orçamento para que se proceda os ajustes no orçamento geral;
 

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES DA RECEITA

 
Art. 13. São receitas do Município:
I - Os Tributos, taxas e contribuições de sua competência;
II - A quota de participação nos Tributos arrecadados pela União
e pelo Estado do Tocantins;
III  -  O produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e
Proventos  de  Qualquer  Natureza,  incidentes  na  fonte,  sobre
rendimentos,  a  qualquer  título,  pagos  pelo  Município,  suas
autarquias, fundos e fundações;
IV - As multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas
nas vias urbanas e nas estradas municipais;
V - As rendas de seus próprios serviços;
VI  -  A  resultado  de  aplicações  financeiras  disponíveis  no
mercado de capitais;
VII - As rendas decorrentes do seu Patrimônio;
VIII - A contribuição previdenciária de seus servidores; e
IX - Outras.
 
Art. 14. Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas:
I  -  Os  fatores  conjunturais  que  possam  vir  a  influenciar  os
resultados dos ingressos em cada fonte;
II - As metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle
da economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com
os valores efetivamente arrecadados em exercícios anteriores;
III - O incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e
Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação;
IV - Os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio
ao  desenvolvimento  Industrial,  Agropastoril  e  Prestacional  do
Município,  incluindo  os  Programas,  Públicos  e  Privados,  de
formação e qualificação de mão de obra e geração de renda;
V - As isenções concedidas, observadas as normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, nos
termos  da  Lei  Complementar  nº  101/2000,  de  04/05/2000,
publicada no Diário Oficial da União em 05/05/2000;
VI - A evolução da massa salarial paga pelo Município, no que
tange o Orçamento da Previdência;
VII  -  A  inflação  estimada,  cientificamente,  previsível  para  o
exercício de 2026;
VIII - Outras.
 
Art. 15. Na elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões
de receita observarão as normas técnicas legais, previstas no
art.12 da Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000.
 
Parágrafo único. A Lei orçamentária:
I - Conterá reserva de contingência de no máximo 1,0% (um por
cento)  da  Receita  Corrente  Líquida  do  exercício  anterior,
destinada ao:
a)  Reforço  de  dotações  orçamentárias  que  se  revelarem
insuficiente  no  decorrer  do  exercício  de  2026,  nos  limites  e
formas legalmente estabelecidas;
b)  Atendimento  de  passivos  contingentes  e  outros  riscos  e
eventos  fiscais  imprevistos,  inclusive  casos  de  calamidade
pública, pandemias, epidemias, possíveis incertezas econômicas
e frustração de receitas.
II  -  Autorizara  a  realização  de  operações  de  créditos  por
antecipação da receita até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do total da receita prevista, subtraindo-se deste montante
o valor das operações de créditos classificados como receita.
 
Art.  16.  A receita devera estimar a arrecadação de todos os
tributos, taxas e contribuições de competência municipal, assim
como os definidos na Constituição Federal.
 
Art. 17. Na proposta orçamentária a forma de apresentação da
receita deverá obedecer à classificação estabelecida no MCASP
e  demais  instruções  normativas  da  Secretaria  do  Tesouro
Nacional e Tribunal de Contas do Estado.
 
Art. 18. O orçamento municipal devera consignar como receitas
orçamentárias  todos  os  recursos  financeiros  recebidos  pelo
Município, inclusive os provenientes de transferências que lhe
venham a ser feitas por outras pessoas de direito público ou
privado,  que sejam relativos a  convênios,  contratos,  acordos,
auxílios, subvenções ou doações, excluídas apenas aquelas de
natureza extraorçamentária, cujo produto não tenha destinação a
atendimento de despesas públicas municipais.
 
Art. 19. Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos
das modificações na legislação tributária, que serão objetos de
projetos de leis a serem enviados à Câmara Municipal, no prazo
legal e constitucional.
Parágrafo único. Os projetos de lei que promoverem alterações
na legislação tributária observarão:
I  -  Revisão e adequação da Planta Genérica de Valores dos
Imóveis Urbanos;
II - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano,
sem ultrapassar os limites máximos já fixados em lei, respeitados
a capacidade econômica do contribuinte e a função social da
propriedade;
III  -  Revisão  e  majoração  das  alíquotas  do  Imposto  sobre
Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos
dos serviços prestados;
V - Instituição e regulamentação da contribuição de melhorias
sobre obras públicas.
 

SEÇÃO III
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS

 
Art. 20. Constituem despesas obrigatórias do Município:
I  -  As  relativas  à  aquisição  de  bens  e  serviços  para  o
cumprimento de seus objetivos;
II  -  As  destinadas  ao  custeio  de  Projetos  e  Programas  de
Governo;
III - As decorrentes da manutenção e modernização da máquina
administrativa;
IV - Os compromissos de natureza social;
V  -  As  decorrentes  dos  pagamentos  ao  pessoal  do  serviço
público, inclusive encargos;
VI - As decorrentes de concessão de vantagens e/ou aumentos
de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura
de carreira, bem como admissão de pessoal, pelos poderes do
Município, que, por força desta Lei, ficam prévia e especialmente
autorizados, ressalvados as empresas Públicas e as Sociedades
de Economia Mista;
VII - O serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante;
VIII - A quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios;
IX - A contrapartida previdenciária do Município;
X - As relativas ao cumprimento de convênios;
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XI - Os investimentos e inversões financeiras;
XII - Outras.
 
Art. 21. Considerar-se-á, quando da estimativa das despesas:
I - Os reflexos da Política Econômica do Governo Federal;
II - As necessidades relativas à implantação e manutenção dos
Projetos e Programas de Governo;
III - As necessidades relativas à manutenção e implantação dos
Serviços  Públicos  Municipais,  inclusive  da  Máquina
Administrativa;
IV - A evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos;
V - Os custos relativos ao serviço da Dívida Pública, no exercício
corrente;
VI  -  As  projeções  para  as  despesas  mencionadas  no  artigo
anterior, com observância das metas e objetos constantes desta
Lei;
VII - Outros.
 
Art.  22.  As  despesas  com  pessoal  e  encargos  sociais,  ou
concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração,
a  criação  de  cargos,  empregos  e  funções  ou  alteração  de
estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de
pessoal, a qualquer título, só poderá ter aumento real em relação
ao  crescimento  efetivo  das  receitas  correntes,  desde  que
respeitem o limite estabelecido no art. 71, da Lei Complementar
nº 101/2000, de 04/05/2000.
 
Parágrafo único. Com base no Art. 37, X, CF/88, os vereadores
possuem direito à revisão geral anual em seus subsídios, em
virtude  da  perda  do  valor  aquisitivo  da  moeda,  desde  que,
obedeça  ao  critério  da  generalidade,  ou  seja,  deverá  ser
concedida  tanto  para  os  vereadores,  quanto  para  os  demais
servidores  da  casa  de  leis,  sempre  na  mesma  data  e  sem
distinção de índices.
 
Art.  23.  O  total  da  despesa  do  Poder  Legislativo  Municipal,
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos
com inativos,  não poderá ultrapassar 7% (sete por cento)  do
somatório da receita tributária e das transferências previstas no §
5º, do Art. 153 e nos Art. 158 e 159, efetivamente realizado no
exercício anterior, conforme disposto na Emenda Constitucional
Nº 58, de 23 de setembro de 2009 Inciso I:
 
I – 7% (sete por cento) para Municípios com população de até
100.000 (cem mil) habitantes; [grifo nosso]
 
Art.  24.  Os gastos  com pessoal  do Poder  Legislativo  devem
obedecer ao fixado na Constituição Federal nos artigos 29 e 29-A
bem  como,  a  Lei  complementar  nº  101/00  e  a  Legislação
municipal não podendo ultrapassar os seguintes índices.
I - O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não
poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita
do Município;
II - A Câmara Municipal não poderá gastar mais de 70% (setenta
por cento) de sua receita com folha de pagamento, incluído o
gasto  com  subsídio  de  seus  vereadores  e  obrigações
trabalhistas;
III - O subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 20%
(vinte por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais;
IV - O Poder Legislativo e suas autarquias não poderão gastar
com pessoal mais de 6% (seis por cento) da receita corrente
liquida em cada período de apuração.
 

Art. 25. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias
destinadas ao Poder Legislativo serão repassados pelo Poder
Executivo  em conformidade com a  Legislação  em vigor,  nos
limites da receita efetivamente arrecadada no exercício de 2025,
até o dia 20 de cada mês.
 
Parágrafo único.  O percentual  destinado ao Poder Legislativo
será definitivo obedecendo ao disposto na Legislação em vigor
em especial o inciso I a IV do artigo 29-A da Constituição Federal
e a Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009.
 
Art. 26. As despesas com pagamento de precatórios judiciários
correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade
em  operações  especiais  e  específicas,  que  constarão  das
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.
 
Art. 27. Os projetos em fase de execução desde que revalidados
à luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência
sobre os novos projetos.
 
Art.  28.  A  Lei  Orçamentária  poderá  consignar  recursos  para
financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados
por entidades de direito privado, mediante consórcios, convênios
e  contratos,  desde  que  sejam  da  conveniência  do  Governo
Municipal,  tenham  demonstrado  padrão  de  eficiência  no
cumprimento  dos  objetivos  determinados  e  obedeçam  aos
princípios da administração pública.
Art. 29. O Município deverá investir prioritariamente em projetos
e atividades voltados à primeira infância, adolescência, idosos,
mulheres  e  gestantes  buscando  o  atendimento  universal  à
saúde,  assistência  social  e  educação,  visando à melhoria  da
qualidade dos serviços públicos prestados a esta comunidade.
I - É prioridade do município a Agenda Transversal Crianças e
Adolescentes  a  fim  de  dar  transparência  aos  compromissos
assumidos  pelo  Governo  Municipal  com  as  crianças  e
adolescentes,  inclusive  primeira  infância,  e  possibilitar  o
acompanhamento  da  sua  implementação  pela  sociedade;
II - A Agenda Transversal conterá conjunto de políticas públicas
de  diferentes  áreas,  articuladas  para  enfrentar  problemas
complexos que afetam crianças e adolescentes no município e
terá como foco a promoção e a garantia de direitos de crianças e
adolescentes, em conformidade com o Estatuto da Criança e do
Adolescente e demais normas aplicáveis.
 
Art. 30. Os Ordenadores de Despesas poderão firmar convênios
com outras esferas governamentais e não governamentais, para
desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde,
esportes, habitação, abastecimento, lazer, turismo, infraestrutura,
meio ambiente, assistência social, obras e saneamento básico
entre outros.
 
Art. 31. A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização
de  programas  de  apoio  e  incentivo  às  entidades  estudantis,
destacadamente no que se refere à educação, cultura, turismo,
meio ambiente, desporto e lazer e atividades afins, bem como
para a realização de convênios, contratos, pesquisas, bolsas de
estudo  e  estágios  com  escolas  técnicas  profissionais  e
universidades.
 
Art. 32. A concessão de auxílios e subvenções dependerá de
autorização legislativa por meio de lei específica.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
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Art.  33. A Secretaria Municipal de Administração fará publicar
junto a Lei Orçamentária Anual, o Quadro de Detalhamento de
Despesa por  projeto,  atividade,  elemento de despesa e seus
desdobramentos  e  respectivos  valores  bem como a  Previsão
Mensal de Arrecadação e o Cronograma Mensal de Desembolso
em até 60 (sessenta) dias após a sua aprovação.
 
Parágrafo único. Caso o projeto da Lei Orçamentária - LOA não
seja votado até 31 de dezembro de 2025, serão considerados
como aprovados  sem ressalvas,  podendo  o  Chefe  do  Poder
Executivo sancioná-los com fundamento no presente artigo.
 
Art.  34.  O  projeto  de  lei  orçamentária  do  município,  para  o
exercício de 2026, será encaminhado à Câmara Municipal antes
de encerramento do corrente  exercício  financeiro  e  devolvido
para sanção até o encerramento de sessão legislativa.
 
Art. 35. Fica autorizado aos ordenadores de despesas inclusive
os chefes do Executivo e Legislativo com base na Lei Federal nº
10.028 no seu Art. 359-F, proceder no final de cada exercício
financeiro o cancelamento dos Restos a Pagar não processados.
 

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 36. Não poderão ter aumento real em relação aos créditos
correspondentes ao orçamento de 2026, ressalvados os casos
autorizados em Lei própria, os seguintes gastos:
I  -  De  pessoal  e  respectivos  encargos,  que  não  poderão
ultrapassar o limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) das
receitas correntes liquida, no âmbito do Poder Executivo, nos
termos  da  alínea  "b",  do  inciso  II I ,  do  art.  20,  da  Lei
Complementar nº 101/2000;
II  -  De  pessoal  e  respectivos  encargos,  que  não  poderão
ultrapassar o limite de 6% (seis por cento) das receitas correntes
liquida, no âmbito do Poder Legislativo, nos termos da alínea "a",
do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000;
III - Pagamento do serviço da dívida;
IV - Transferências diversas.
 
Art. 37. Na fixação dos gastos de capital para criação, expansão
ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados a serem
atribuídos aos órgãos municipais, com exclusão da amortização
de  empréstimos,  serão  respeitadas  as  prioridades  e  metas
constantes desta Lei, bem como a manutenção e funcionamento
dos serviços já implantados.
 
Art.  38.  Com vistas  atingir,  em sua plenitude,  das  diretrizes,
objetivos e metas da administração municipal,  previstas nesta
Lei,  fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a adotar as
providências indispensáveis e necessárias à implementação das
políticas  aqui  estabelecidas,  podendo  inclusive  articular
convênios,  viabilizar  recursos nas diversas esferas de Poder,
inclusive  contrair  empréstimos  observadas  a  capacidade  de
endividamento  do  Município,  subscrever  quotas  de  consórcio
para efeito de aquisição de veículos e máquinas rodoviários, bem
como promover a atualização monetária do Orçamento de 2026,
se por ventura se fizer necessários,  observados os princípios
constitucionais  e  legais,  especialmente  o  que  dispuser  a  Lei
Orgânica do Município,  a Lei  Orçamentária,  a Lei  Federal  n.º
4.320/64,  a  lei  que  estabelece  o  Plano  Plurianual  e  outras
pertinentes a matéria posta, bem como a promover, durante a

execução orçamentária, a abertura de créditos suplementares,
até o limite autorizado no vigente orçamento, visando atender os
elementos de despesas com dotações insuficientes.
 
Art. 39. Esta Lei entrará em vigor a partir do dia 01 de janeiro de
2026, revogadas as disposições em contrário, para que surtam
todos os seus efeitos jurídicos e legais.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro
(12) do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 

 
LEI

LEI Nº 0178/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.

Estima a  Receita  e  fixa  a  Despesa do  Orçamento  Anual  do
Município de Sampaio/TO, para o exercício financeiro de 2026, e
Dá outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS
 
FAÇO  SABER  que  o  Poder  Legislativo  APROVOU  e  eu
SANCIONO a seguinte LEI:
 

TÍTULO I
DO CONTEÚDO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

 
Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do orçamento
anual do Município de Sampaio, para o exercício financeiro de
2026,  nos  termos  das  disposições  const i tucionais,
compreendendo:
I  -  O  Orçamento  Fiscal  referente  aos  Poderes  Legislativo  e
Executivo,  seus órgãos,  entidades e fundos da administração
direta e indireta;
II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as
entidades  e  órgãos  a  ela  vinculados,  bem  como  os  fundos
instituídos e mantidos pelo Poder Público.
 

TÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 
CAPÍTULO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA
Art.  2º A Receita total  estimada nos Orçamentos Fiscal  e da
Seguridade Social é no valor de R$ 39.619.600,00 (trinta e nove
milhões, seiscentos e dezenove mil e seiscentos reais).
 
Art.  3º  A  Receita  decorrerá  da  arrecadação  de  tributos,
contribuições e outras receitas correntes e de capital, previstos
na  legis lação  v igente  e  est imadas  com  o  seguinte
desdobramento:

TÍTULOS TOTAL
Receitas Correntes 40.305.900,00
I m p o s t o s ,  T a x a s  e
Contribuições de Melhoria

571.750,00
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Contribuições 300.000,00
Receita Patrimonial 279.650,00
Transferências Correntes 39.154.500,00
SUB-TOTAL 40.305.900,00
 
Receitas de Capital 3.275.000,00
Alienação de Bens 55.000,00
Transferências de Capital 3.220.000,00
SUB-TOTAL 3.275.000,00
 
D e d u ç õ e s  d a  R e c e i t a  –
Exc lus ivo  Fundeb

-3.961.300,00

SUB-TOTAL -3.961.300,00
 
TOTAL GERAL 39.619.600,00

 
I - receitas por unidade gestora:

TÍTULOS TOTAL
1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE
SAMPAIO

22.415.500,00

3  –  FUNDO  MUNICIPAL  DE
SAÚDE DE SAMPAIO

4.589.100,00

4  –  FUNDO  DE  ASSISTÊNCIA
SOCIAL DE SAMPAIO

639.500,00

5  –  FUNDO  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO DE SAMPAIO

11.975.500,00

TOTAL GERAL 39.619.600,00

 
Art. 4º A Receita será realizada com base na arrecadação direta
das transferências constitucionais, das transferências voluntárias
e de outras rendas na forma da legislação em vigor, de acordo
com os  códigos,  denominações  e  detalhamentos  da  Receita
Pública,  instituídos  pelas  Portarias  do  Secretário  do  Tesouro
Nacional  do Ministério da Fazenda,  que aprova o Manual  de
Procedimentos da Receita Pública.
 

CAPÍTULO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

 
Art. 5º A Despesa total fixada é no valor de R$ 39.619.600,00
(trinta e nove milhões, seiscentos e dezenove mil e seiscentos
reais) desdobrada nos seguintes orçamentos:
I - orçamento fiscal em R$ 29.101.550,00;
II - orçamento da seguridade social em R$ 10.518.050,00.
 
Art. 6º A Despesa fixada à conta dos recursos previstos neste
capítulo, observado a programação anexa a esta Lei, apresenta
o seguinte desdobramento:
I - por unidade gestora:

DISCRIMINAÇÃO ORDINÁRIO VINCULADO TOTAL
1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMPAIO
 
GABINETE  DO
PREFEITO

621.000,00 0,00 621.000,00

S E C  D E
C O N T R O L E
INTERNO

230.000,00 0,00 230.000,00

S E C  D E
AGRICULTURA,
P E C U A R I A
PESCA

795.000,00 250.000,00 1.045.000,00

SEC.TURISMO,
J U V E N T U D E ,
E S P O R T E ,
LAZER E

967.000,00 770.750,00 1.737.750,00

SEC. MUNIC. DE
I N F R A ,
TRANSPORTE  E
SERV.

1.432.100,00 2.008.800,00 3.440.900,00

SEC. MUNICIPAL
D E
ADMINISTRAÇÃO

2.167.000,00 0,00 2.167.000,00

SEC. MUNICIPAL
DE FINANÇAS

2.738.950,00 2.000,00 2.740.950,00

R E S E R V A  D E
CONTINGÊNCIA

165.000,00 0,00 165.000,00

FUNDO  M.  DO
MEIO  AMBIENTE
E

2.085.000,00 825.500,00 2.910.500,00

TOTAL  UNIDADE
GESTORA

11.201.050,00 3.857.050,00 15.058.100,00

2 – CÂMARA MUNICIPAL DE SAMPAIO
C Â M A R A
MUNICIPAL

1.420.000,00 0,00 1.420.000,00

TOTAL  UNIDADE
GESTORA

1.420.000,00 0,00 1.420.000,00

3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SAMPAIO
FMS  -  FUNDO
MUNICIPAL  DE
SAÚDE

0,00 7.569.100,00 7.569.100,00

TOTAL  UNIDADE
GESTORA

0,00 7.569.100,00 7.569.100,00

4 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAMPAIO
FMAS  –  FUNDO
M .  D E
A S S I S T E N C I A
SOCIAL

1.053.000,00 639.000,00 1.692.000,00

F U N D O  M U N .
DOS  DIREITOS
DA  CRIANÇA  E

8.000,00 0,00 8.000,00

TOTAL  UNIDADE
GESTORA

1.061.000,00 639.000,00 1.700.000,00

5 – FUNDO M. DE EDUCAÇÃO DE SAMPAIO
F .  M .  D E
EDUCAÇÃO  DE
SAMPAIO

205.300,00 13.667.100,00 13.872.400,00

TOTAL  UNIDADE
GESTORA

205.300,00 13.667.100,00 13.872.400,00

TOTAL  GERAL
DO ORÇAMENTO

13.887.350,00 25.732.250,00 39.619.600,00

 
II - por órgãos:

DISCRIMINAÇÃO FISCAL SEGURALIDADE TOTAL
C Â M A R A
M U N I C I P A L
SAMPAIO

1.420.000,00 0,00 1.420.000,00

GABINETE  DO
PREFEITO

621.000,00 0,00 621.000,00

SECRETARIA DE
C O N T R O L E
INTERNO

230.000,00 0,00 230.000,00

SEC.  DE  MEIO
A M B I E N T E ,
AGRI. PECUARIA

1.045.000,00 0,00 1.045.000,00
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SEC.TURISMO,
JUV.,  ESPORTE,
LAZER E

1.737.750,00 0,00 1.737.750,00

S E C .  M .  D E
INFRA, TRANS. E
SERV. PUBLICO

3.440.900,00 0,00 3.440.900,00

S E C R E T A R I A
MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO

2.167.000,00 0,00 2.167.000,00

S E C R E T A R I A
MUNICIPAL  DE
FINANÇAS

1.352.000,00 1.388.950,00 2.740.950,00

R E S E R V A  D E
CONTINGÊNCIA

165.000,00 0,00 165.000,00

F U N D O
MUNICIPAL  DO
MEIO  AMBIENTE
E

2.910.500,00 0,00 2.910.500,00

FMS  -  FUNDO
MUNICIPAL  DE
SAÚDE

90.000,00 7.479.100,00 7.569.100,00

FMAS  -  FUNDO
M .  D E
A S S I S T E N C I A
SOCIAL

50.000,00 1.650.000,00 1.700.000,00

FUNDO  M.  DE
EDUCAÇÃO  DE
SAMPAIO

13.872.400,00 0,00 13.872.400,00

TOTAL GERAL 29.101.550,00 10.518.050,00 39.619.600,00

 
III - por funções:

DISCRIMINAÇÃO FISCAL SEGURALIDADE TOTAL
Legislativa 1.420.000,00 0,00 1.420.000,00
Judiciária 216.000,00 0,00 216.000,00
Administração 3.657.300,00 0,00 3.657.300,00
Defesa Nacional 25.000,00 0,00 25.000,00
S e g u r a n ç a
Púb l i ca

15.000,00 0,00 15.000,00

A s s i s t ê n c i a
Soc ia l

0,00 1.650.000,00 1.650.000,00

P r e v i d ê n c i a
Soc ia l

0,00 1.388.950,00 1.388.950,00

Saúde 0,00 7.479.100,00 7.479.100,00
Trabalho 302.000,00 0,00 302.000,00
Educação 13.767.100,00 0,00 13.767.100,00
Cultura 880.750,00 0,00 880.750,00
Urbanismo 1.106.500,00 0,00 1.106.500,00
Habitação 100.000,00 0,00 100.000,00
Saneamento 195.000,00 0,00 195.000,00
Gestão Ambiental 3.265.500,00 0,00 3.265.500,00
Agricultura 495.000,00 0,00 495.000,00
C o m é r c i o  e
Serv i ços

30.000,00 0,00 30.000,00

Transporte 2.649.400,00 0,00 2.649.400,00
Desporto e Lazer 412.000,00 0,00 412.000,00
E n c a r g o s
Espec ia i s

400.000,00 0,00 400.000,00

Reservas 165.000,00 0,00 165.000,00
TOTAL GERAL 29.101.550,00 10.518.050,00 39.619.600,00

 
IV - por fontes:

DISCRIMINAÇÃO TOTAL
10 - RECURSOS PRÓPRIOS 13.887.350,00
20 - MDE 1.700.000,00

30 - FUNDEB 70% 6.650.000,00
31 - FUNDEB VAAT 70% 385.000,00
38 - FUNDEB VAAT 30% 165.000,00
39 - FUNDEB 30% 2.850.000,00
40 - APS 3.000.000,00
70 - ALIENAÇÃO DE BENS 56.000,00
80 - CIDE 28.300,00
123 - ILUM. PÚBLICA 301.500,00
200 - QSE - SAL. EDUC 405.000,00
202 - FNDE - PNAE 166.000,00
203 - FNDE - PNATE 32.600,00
249 - DEMAIS TRANSF. FNDE 802.500,00
400 - BL. INVEST. - FNS 12.100,00
401 - BL. CUSTEIO-FNS 3.304.000,00
440 - Transf. de Recursos do SUS
- Estado

16.500,00

700 - TRANSF. FNAS 600.000,00
750 - TRANSF. EST. FMAS 39.000,00
2000 - CONV. FEDERAIS 1.660.000,00
3000 - CONV. ESTADUAIS 505.000,00
170600 - Transferência Especial da
União

771.000,00

1543000 - FUNDEB VAAR 30% 235.000,00
1571000 - Convênios - Educação -
Estados

276.000,00

160400 - Transf. União - Agentes
de Saúde e Endemias

625.000,00

1605000 - Pag. dos Pisos Salariais
para Prof. da Enfermagem

555.500,00

1710003 -  Transferência  Espacial
Estadual

551.000,00

1719001 -  Transf.  Pol.  Nac.  Aldir
Blanc - Apoio Cultural

40.250,00

TOTAL 39.619.600,00

 
CAPÍTULO III

DAS AUTORIZAÇÕES
 
Art. 7º Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a:
I - abrir créditos suplementares nos limites e com os recursos
abaixo indicados:
a) decorrentes de superávit financeiro até o limite de 100 % (por
cento) do mesmo, de acordo com o estabelecido no art. 43, § 1º,
Inciso I e § 2º da Lei 4.320/64;
b) decorrentes do excesso de arrecadação até o limite de 100 %
(por cento) do mesmo, conforme estabelecido no art. 43, § 1º,
Inciso II e §§ 3º e 4º da Lei 4.320/64;
c) decorrentes de anulação parcial ou total de dotações na forma
definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024, das mesmas,
conforme  o  estabelecido  no  art.  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei
4.320/64,  e  com base no Art.  167,  Inciso VI  da Constituição
Federal;
d)  decorrentes  de  alteração  de  QDD,  permitindo  inclusive  a
criação de elementos e sub-elementos necessários a execução
da  despesa  deste  que  atenda  a  categoria  econômica  a  ser
reduzida;
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e)  a  abrir  crédito  especial  através  de  decreto  executivo,
utilizando, como recursos, a anulação de dotações do próprio
orçamento, excesso de arrecadação, ou arrecadação por meio
de convênios, contratos de repasse entre outros não previstos
nesta  Lei,  tendo  como  limite  o  mesmo  percentual  na  forma
definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
II - efetuar operações de créditos por antecipação da receita, nos
limites fixados pelo Senado Federal e na forma do disposto no
art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 8º Esta Lei vigorará de 01 de janeiro a 31 de dezembro de
2026.
 
Art. 9º Revogam-se as disposições legais em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro
(12) do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 
 

 
LEI

LEI Nº 0179/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre a Planta de Valores Genéricos do Município de
Sampaio/TO, para os Anos de 2026 e 2027, conforme determina
o Código Tributário Municipal, e Dá outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS
 
FAÇO  SABER  que  o  Poder  Legislativo  APROVOU  e  eu
SANCIONO a seguinte LEI:
 
Art. 1º Fica aprovada a Planta de Valores Genéricos dos imóveis
urbanos  do  Município  de  Sampaio/TO,  para  lançamento  e
cobrança  do  Imposto  Predial  Territorial  Urbano  –  IPTU,  que
servirá de cálculo para cobrança do imposto nos anos de 2026 e
2027 e taxas para regularização fundiária.
 
Art. 2º O valor venal dos imóveis compõe-se do valor do lote ou
gleba,  mais  o  valor  da  área  construída  e  benfeitorias  nela
existente.
 
Art. 3º Os imóveis serão avaliados pela Unidade Padrão Fiscal -
UPF em valor adotado pelo Município de Sampaio.
 
Art. 4º Para efeito de apuração dos valores dos lotes urbanos e
áreas construídas, a cidade será devida em zonas que são as
seguintes:
I - zona Central integrada pelos lotes das ruas e regiões:
a) rua Manoel Matos do meio ao fim, inclusive os de esquina com
frente para as ruas que a cruzam;
b) rua XV de novembro iniciando na esquina da Rua Bom Jesus
até a esquina da Rua São Raimundo;

c) rua Araguaia iniciando da esquina da Rua Manoel Matos até a
esquina da Rua XV de novembro;
II - zona Intermediária integrada pelos lotes das ruas e regiões:
a) rua XV de novembro iniciando na esquina com a Rua Araguaia
até a esquina com a Rua Bom Jesus;
b) avenida Tancredo Neves até a esquina com a Rua Manoel
Matos e Rua Dom Orione até a esquina com as Ruas Presidente
Kennedy e Araguaia;
III - zona Perimetral integrada por todos os terrenos urbanos e
suburbanos não pertencentes as Zonas Central e Intermediária.
 
Art. 5º O valor do m² dos terrenos em cada zona de localização
são os seguintes:

ZONA VALOR  DO  M²  EM
UPF

CENTRAL 5,0
INTERMEDIÁRIA 5,0
PERIMETRAL 5,0

 
Parágrafo único. Para se apurar o valor venal do imóvel urbano
em cada zona será multiplicado o valor correspondente em UPF
pelo número de m².
 
Art. 6º Observadas as qualidades e as características gerais das
obras  e  construções,  as  edificações  urbanas  receberão  as
seguintes padronizações para fins de avaliação e tributação:
I  -  padrão  A:  construções  que  apresentem  as  seguintes
características:
a) localizada em rua pavimentada;
b) construída com tijolos;
c) coberta com telhas;
d) telhado com madeira serrada;
e) paredes revestidas com reboco;
f) paredes pintadas com tinta;
g) piso com revestimento em cerâmica e/ou porcelanato;
h) piso com cimento queimado.
II - padrão B: as construções que apresentem pelo menos quatro
das condições do padrão A;
III - padrão C: as construções que apresentem pelo menos duas
das condições do padrão A;
IV - padrão D: as construções que apresentem pelo menos uma
das condições do padrão A.
 
Art. 7º Observado o padrão de cada construção, o valor do m²
das edificações serão os seguintes:

PADRÃO VALOR DO M² EM UPF
Padrão A 90,00
Padrão B 60,00
Padrão C 35,00
Padrão D 20,00

 
Art. 8º Todas as áreas comerciais e prestacionais localizadas em
chácaras no perímetro urbano será cobrado o IPTU sobre as
áreas construídas e utilizadas para as suas atividades, devendo
ser calculado com base na Zona Perimetral.
 
Art. 9º Os índices e os valores constantes desta Planta Genérica
de Valores serão corrigidos anualmente, por ato do Chefe do
Poder Executivo pelo IPCA – Índice de Preço ao Consumidor,
medido  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –
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IBGE.
 
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 11. Fica revogada a Lei Municipal nº 099/2021, de 31 de
dezembro de 2021, publicada na edição nº 235 do Diário Oficial
do Município de Sampaio/TO.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro
(12) do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 

 
LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 006/2025, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 2025.

Altera a Lei Complementar nº 002/2021, de 15 de dezembro de
2021,  que  Institui  o  novo  Código  Tributário  do  Município  de
Sampaio/TO, e Dá outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS
 
FAÇO  SABER  que  o  Poder  Legislativo  APROVOU  e  eu
SANCIONO a seguinte LEI COMPLEMENTAR:
 
Art. 1o A Lei Complementar nº 002/2021, de 15 de dezembro de
2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 
“Art. 11. O valor venal do imóvel será apurado através da Planta
de Valores Genéricos, a ser aprovada a cada 02 (dois) anos pela
Câmara Municipal, até o final de cada período, e será definido
com base em estudos e pesquisas sistemáticas de mercado.
(...)
 
Art. 20.................................................................................
 
(...)
 
III - os imóveis que contenham apenas uma edificação, utilizada
exclusivamente para fins residenciais, com valor venal até 3.000
(três mil) UPF´s na data do fato gerador.
Art. 2º O Anexo III da Lei Complementar nº 002/2021, de 15 de
dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração do Anexo I a
esta Lei Complementar.
 
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro de
2026.
 
Art. 4º Revogam-se as disposições legais em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro
(12) do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 
 

ANEXO I
ALÍQUOTAS FIXAS DO ISS

- Valores Expressos em UPF -
 

“ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2021
ALÍQUOTAS FIXAS DO ISS

- Valores Expressos em UPF -”
 
 

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE VLR ANUAL
Advogado 780
Analista de Sistemas 580
Arquiteto 780
Artista e modelo 100
Assessor ou consultor em geral 580
Assistente Social 780
Contabilista 200
Contador 780
Corretor ou intermediador em geral 200
Enfermeiro 780
Engenheiro 780
Esteticista 200
Fonoaudiólogo 780
Instrumentador cirúrgico 200
Ins t ru to r  em  ge ra l  com  n í ve l  de
escolar idade  fundamenta l

100

Ins t ru to r  em  ge ra l  com  n í ve l  de
escolar idade  médio

340

Ins t ru to r  em  ge ra l  com  n í ve l  de
escolar idade  super ior

780

Leiloeiro 580
Médico 780
Mestre de Obras 100
Motorista auxiliar 100
Motorista, inclusive taxi 100
Mototaxista 100
Músico 100
Nutricionista 780
Odontólogo 780
Outros  Profissionais  de  nível  médio,  não
especificados anteriormente

340

Pedreiro 100
Pintor (construção civil) 100
Produ to r  ou  p romotor  de  shows,
espetáculos  e  eventos

200

Professor de atividades físicas 200
Professor ensino médio 340
Professor ensino superior 780
Professor pré-escolar e ensino fundamental 780



12 DIÁRIO OFICIAL Nº 890 ANO VI - Prefeitura de Sampaio-TO - Terça-Feira, 16 - Dezembro - 2025

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.sampaio.to.gov.br, código: DOM-571220255726

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.

Profissionais  de  nível  fundamental,  não
especificados anteriormente

100

Profissionais de nível médio - técnico, não
especificados anteriormente

340

Profissionais  de  nível  superior,  não
especificados  anteriormente

780

Profissional de escolta 200
Programador de computador 200
Promotor  de  programas  de  turismo  e
viagens

200

Protético 200
Psicólogo 780
Representante Comercial 200
Técnico em edificações 340
Técnico em eletrônica 340
Técnico em enfermagem 340
Terapeuta e Fisioterapeuta 780
Veterinário 780

 
 
 

 
LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 007/2025, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 2025.

Dispõe  sobre  o  Novo  Código  de  Postura  do  Município  de
Sampaio/TO, e Dá outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS
 
FAÇO  SABER  que  o  Poder  Legislativo  APROVOU  e  eu
SANCIONO a seguinte LEI COMPLEMENTAR:
 

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º Este Código contém as medidas de polícia administrativa
a  cargo  do  Município,  em  matéria  de  costumes  locais,  de
segurança  e  ordem  públ ica,  de  func ionamento  de
estabelecimentos  comerciais,  industriais  e  de  prestação  de
serviços, estatuindo-se as necessárias relações entre o Poder
Público local e os munícipes.
 
Parágrafo único. Cabe às autoridades do Município, e em geral,
aos  servidores  públicos  municipais  designados,  zelar  pela
observância dos preceitos desse Código.
 
Art. 2º Os órgãos e servidores incumbidos das funções de polícia
administrativa  municipal,  sem  prejuízo  do  rigor  e  vigilância
indispensáveis ao bom desempenho de suas atividades, darão
assistência  e  orientação  aos  munícipes,  prestando-lhes
esclarecimentos  sobre  a  interpretação  e  observância  dos
preceitos deste Código e da legislação municipal.
Parágrafo  único.  Toda  pessoa,  física  ou  jurídica,  sujeita  às
normas  deste  Código,  fica  obrigada  a  facilitar,  por  todos  os

meios, a fiscalização municipal, no desempenho de suas funções
legais ou regulamentares.
 
Art. 3º Considera-se infração toda ação ou omissão contrária às
disposições deste Código ou de outras leis ou atos baixados pelo
Poder Público Municipal no uso de seu poder de polícia.
 
Art. 4º É considerado infrator todo aquele que cometer, mandar,
constranger ou auxiliar alguém a praticar infração, bem como os
encarregados da fiscalização decorrente  e  execução das leis
que,  tendo  conhecimento  da  infração,  deixarem de  autuar  e
notificar o infrator.
 
§  1º  Na  hipótese  da  infração  ser  cometida  por  agente  de
qualquer  Poder  Público,  cabe  ao  cidadão  denunciar  a
irregularidade  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal,
solicitando  providências  no  sentido  de  sua  correção.
 
§ 2º Verificada a veracidade da denúncia, terá o Poder Executivo
Municipal o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para responder ao
denunciante ou atender o solicitado.
 
Art. 5º São considerados logradouros públicos, para efeitos deste
Código,  os  bens  públicos  de  uso  comum,  pertencentes  ao
Município, tal como definidos em legislação federal.
 
Art. 6º É livre à população o uso e circulação pelos logradouros
públicos, nos termos deste Código.
 
Art. 7º É livre à população o acesso aos bens públicos de uso
especial, nos horários de expediente ou visitação pública, nos
termos de seus regulamentos próprios.
 
Art. 8º Notificação é o procedimento administrativo, por meio do
qual  o  Poder  Público  comunica  à  parte  interessada,  de
providências que a ela incumbe realizar, em prazo determinado.
 
Art. 9º A notificação deverá conter:
I  -  o  relato  resumido  da  irregularidade  constatada,  com  o
respectivo dispositivo infringido, além da sanção cabível, se for o
caso;
II - discriminação das medidas ou providências a serem tomadas
pela parte e o respectivo prazo.
 
Art. 10. Auto de infração é o instrumento por meio da qual a
autoridade  municipal  apura  a  violação  das  disposições  deste
Código.
 
§ 1º Todo auto de infração será lavrado em modelo próprio, com
precisão, sem entrelinhas e deverá obrigatoriamente conter:
I - dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;
II - o nome de quem registrou a ocorrência;
III- descrição do fato constante da infração e demais pormenores
que possam servir de atenuantes ou agravantes à ação;
IV-  o  nome  do  infrator,  sua  profissão,  idade,  estado  civil  e
residência;
V - a disposição infringida, a intimação do infrator para pagar as
multas devidas ou apresentar defesa e prova nos prazos, neste
Código, previstos;
VI - a assinatura de quem lavrou, do infrator e, se necessário, de
testemunhas capazes.
 
§ 2º A assinatura do infrator não constitui formalidade essencial à
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validade do Auto de infração, não implica em confissão e nem a
sua recusa agravará a pena.
 
§ 3º Recusando-se o infrator a assinar o Auto, será tal recusa
averbada no mesmo, pela autoridade que o lavrou.
 
Art. 11. Quando da imposição da multa, será notificado o infrator,
cabendo-lhe recurso ao órgão fiscalizador, a ser interposto no
prazo de 15 (quinze) dias, contados do primeiro dia útil seguinte
ao da notificação.
 
§ 1º  Caso o infrator  não interponha recurso,  deverá pagar  a
multa  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  data  de
notificação.
 
§ 2º A multa será judicialmente executada se, imposta de forma
regular e pelos meios hábeis, o infrator se recusar a satisfazê-la
no prazo legal.
 
§  3º  Toda  multa  não  paga  no  prazo  regulamentar  será
automaticamente inscrita em dívida ativa.
 
Art.  12.  Nos  casos  de  apreensão  será  lavrado  pelo  agente
fiscalizador  o  respectivo  auto  de  infração,  descrevendo
detalhadamente a coisa apreendida, que deverá ser recolhida ao
depósito municipal ou permanecer no local, caso o objeto seja
irremovível por razões diversas.
 
§ 1º A devolução da coisa apreendida dar-se-á depois de pagas
as  multas  aplicadas  ao  caso  e  indenizado  o  Poder  Público
Municipal  das  despesas  que  tiverem  sido  efetivadas  em
decorrência da apreensão, transporte e depósito.
 
§  2º  Produtos  alimentares  perecíveis,  que  venham  a  ser
apreendidos, em bom estado de conservação, serão destinados
às  instituições  de  assistência  social,  sem  fins  lucrativos,
excetuando-se os produtos fora do prazo de validade.
 
Art. 13. Caso não seja reclamada e retirada dentro de 30 (trinta)
dias, a coisa apreendida será vendida em hasta pública, sendo
aplicada  a  importância  apurada  no  pagamento  das  multas  e
despesas de que trata o artigo 12, ou doada a instituições de
caridade  devidamente  cadastradas  para  esse  fim  junto  à
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social.
 
§  1º  Se  houver  qualquer  saldo,  ficará  este  à  disposição  do
proprietário da coisa apreendida, que poderá retirá-lo mediante
requerimento devidamente instruído.
 
§ 2º Prescreve em 05 (cinco) dias o prazo para exercício do
direito especificado no § 1° deste artigo.
 
Art. 14. No caso de haver omissão por parte de quem estiver
sujeito  ao cumprimento deste  Código,  poderá ser  prestada a
obrigação pelo Poder Público Municipal.
 
§ 1º Todas as despesas decorrentes da aplicação deste artigo,
correrão por conta do faltoso.
 
§  2º  As medidas contidas  neste  artigo  somente  poderão ser
executadas depois de devidamente notificado o infrator.
 
Art.  15.  As  infrações  resultantes  do  descumprimento  das

disposições deste Código sujeitam o responsável às seguintes
sanções:
I - multa;
II - apreensão;
III - embargo;
IV - cassação.
 
Art. 16. A apreensão consiste na tomada de coisas móveis ou
semoventes,  que  forem elementos  de  infração,  sendo  o  seu
recolhimento feito mediante recibo descritivo.
 
Art. 17. O embargo consiste no impedimento efetivo de exercer
qualquer atividade que venha em prejuízo da população, ou do
meio ambiente, ou ato proibido por esta ou outra legislação.
 
Parágrafo único. A aplicação da penalidade de embargo de que
trata esse artigo não impede a aplicação concomitante de outros
tipos de penalidades, exceto a de cassação.
 
Art. 18. A cassação consiste na anulação de alvarás, licenças e
autorizações expedidas pelo Poder Público Municipal.
 
Art.  19.  As  penalidades  cominadas  neste  Código,  quando
aplicadas, não isentam o infrator da obrigação de reparar o dano
resultante da infração, nos termos do Código Civil Brasileiro.
 
Parágrafo  único.  Aplicada qualquer  penalidade prevista  neste
Código,  não  fica  o  infrator  desobrigado  do  cumprimento  da
exigência legal que a houver determinado.
 
Art.  20. Ao infrator que incorrer simultaneamente em mais de
uma  infração,  aplicar-se-ão  cumulativamente  as  penalidades
cominadas.
 
 

TÍTULO II
DA POLÍCIA DE COSTUMES, SEGURANÇA E ORDEM

PÚBLICA
 

CAPÍTULO I
DA MORALIDADE E DO SOSSEGO PÚBLICO

 
Art.  21.  Os  proprietários  de  estabelecimentos  comerciais,
prestadores de serviço e casas de diversões serão responsáveis
pela manutenção da ordem dos mesmos.
 
Parágrafo  único.  As  desordens,  algazarras  ou  barulhos,
verificados  nos  referidos  estabelecimentos,  sujeitarão  os
proprietários à multa, podendo ser cassada a licença para o seu
funcionamento nas reincidências.
 
Art. 22. É proibido perturbar o bem-estar público ou particular
com ruídos, vibrações ou sons incômodos de qualquer natureza,
produzidos  por  qualquer  forma,  que  ultrapassem  os  níveis
máximos de intensidade permitidos para as diferentes zonas e
horários, fixados neste Código Complementar.
 
Parágrafo  único.  As  questões  condominiais  reger-se-ão pelas
convenções próprias do condomínio, observadas as disposições
deste Código.
 
Art. 23. Os níveis de intensidade de som e ruídos de que trata o
artigo 22 são os seguintes:
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I - em zona residencial - 50 (cinquenta) decibéis no horário diurno
e 45 (quarenta e cinco) decibéis no horário noturno;
II  - em zona mista (residencial,  comercial e de serviços) - 55
(cinquenta e cinco) decibéis no horário diurno e 45 (quarenta e
cinco) decibéis no horário noturno;
III - em zona comercial e de serviços - 60 (setenta) decibéis no
horário diurno e 50 (cinquenta) decibéis no horário noturno;
IV - em zona industrial - 70 (setenta) decibéis no horário diurno e
60 (sessenta) decibéis no horário noturno;
V - em zona institucional, zona de transição e corredor de uso
múltiplo – 65 (sessenta e cinco) decibéis no horário diurno e 50
(cinquenta) decibéis no horário noturno;
VI - os serviços de construção civil realizados em qualquer zona
citada neste artigo obedecerão os seguintes limites:
a)  no  horário  diurno,  em dias  úteis,  fica  acrescido  5  (cinco)
decibéis ao limite da zona onde se dá o referido serviço;
b) para os demais dias e horário, prevalecem os limites de cada
zona.
 
§ 1º Excetuam-se das restrições deste Código as obras e os
serviços urgentes e inadiáveis decorrentes de casos fortuitos ou
de força maior, acidentes graves ou perigo iminente à segurança
e ao bem-estar da comunidade, bem como o restabelecimento
de  serviços  públicos  essenciais,  tais  como  energia  elétrica,
telefone, água, esgoto e sistema viário.
 
§ 2º Os níveis de intensidade de sons ou ruídos fixados por esta
Lei,  bem  como  o  equivalente  e  o  método  utilizado  para  a
medição  e  avaliação,  obedecerão  às  recomendações  das
normas NBR 10.151 e NBR 10.152, ou as que lhes sucederem.
 
Art. 24 Fica instituído o controle da poluição sonora em toda a
área  urbana  do  Município,  como  “prioridade  permanente”  da
Administração Municipal, objetivando proporcionar ao cidadão o
sossego e o bem-estar público e particular, buscando a perfeita
integração do homem com a natureza.
 
Art. 25. Para os efeitos deste Código, consideram-se aplicáveis
as seguintes definições:
I - SOM: é toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar
sensações auditivas;
II - POLUIÇÃO SONORA: toda emissão de som que, direta ou
indiretamente seja ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao
bem-estar da coletividade ou transgrida as disposições fixadas
neste Código;
II  -  RUÍDO:  qualquer  som  que  cause  ou  tenda  a  causar
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicológicos
ou fisiológicos negativos em seres humanos e animais;
III  -  RUÍDO  IMPULSIVO:  som  de  curta  duração,  com  início
abrupto e parada rápida, caracterizado por um pico de pressão
de duração menos que um segundo;
IV  -  RUÍDO  CONTÍNUO:  aquele  com  flutuação  de  nível  de
pressão de acústica tão pequena que podem ser desprezadas
dentro do período de observação;
V  -  RUÍDO  INTERMITENTE:  aquele  cujo  nível  de  pressão
acústica cai abruptamente ao nível do ambiente, várias vezes
durante o período de observação, desde que o tempo em que o
nível se mantém constante, diferente daquele do ambiente seja
de ordem de grandeza de um segundo ou mais;
VI - RUÍDO DE FUNDO: todo e qualquer som que esteja sendo
emitido durante o período de medições, que não aquele objeto
das medições;
VII - DISTÚRBIO SONORO E DISTÚRBIO POR VIBRAÇÕES:

significa qualquer ruído ou vibração que:
1. ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sossego e o bem-
estar público;
2. cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas
ou privadas;
3. possa ser considerado incômodo;
4. ultrapasse os níveis fixados na Lei;
VIII - NÍVEL EQUIVALENTE (LEQ): nível médio de energia do
ruído encontrado integrando-se os níveis individuais de energia
ao longo de determinado período de tempo e dividindo-se pelo
período, medido em dB-A;
IX - DECIBEL (dB): unidade de intensidade física relativa do som;
X - NÍVEL DE SOM dB (A): intensidade do som, medido na curva
de ponderação “A”, definido na norma NBR 10.151 da ABNT -
Associação Brasileira de Normas Técnicas;
XI -  ZONA SENSÍVEL A RUÍDO OU ZONA DE SILÊNCIO: é
aquele que, para atingir seus propósitos, necessita que lhe seja
assegurado um silêncio excepcional.  Define-se como zona de
silêncio a faixa determinada pelo raio de 200 (duzentos) metros
de distância de escolas, creches, bibliotecas públicas, hospitais,
ambulatórios,  casas  de  saúde  ou  similares  com  leitos  para
internamento e postos de saúde;
XII - LIMITE REAL DA PROPRIEDADE: aquele representado por
um plano  imaginário  que  separa  a  propriedade  real  de  uma
pessoa física ou jurídica de outra;
XIII - SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO CIVIL: qualquer operação de
montagem,  construção,  demolição,  reparo  ou  alteração
substancial  de  uma  edificação  ou  de  uma  estrutura;
XIV - CENTRAIS DE SERVIÇOS: canteiros de manutenção e/ ou
produção de peças e  insumos para  atendimento  de diversas
obras de construção civil;
XV - VIBRAÇÃO: movimento oscilatório, transmitido pelo solo ou
uma estrutura qualquer;
XVI - HORÁRIO DIURNO: é aquele compreendido entre 6 (seis)
e 19 (dezenove) horas;
XVII - HORÁRIO NOTURNO: é aquele compreendido entre 19
(dezenove) e 6 (seis) horas.
Art.  26.  A  emissão  de  ruídos  em  decorrência  de  quaisquer
atividades  industriais,  comerciais,  prestação  de  serviços,
inclusive  de  propaganda,  bem  como  religiosas,  sociais  e
recreativas obedecerão aos padrões estabelecidos neste Código.
 
§  1º  Os  estabelecimentos  comerciais  de  quaisquer  áreas  de
exploração,  com música  ao  vivo  ou  reproduzida,  no  período
noturno, manterão a música em volume de som ambiente, de
modo a não perturbar o sossego alheio e os estabelecimentos
lindeiros, enquadrando-se aos níveis de intensidade fixados por
esta Lei Complementar.
 
§ 2° Fica vedada a utilização de muros, paredes ou qualquer
outro tipo de estrutura como divisórias de propriedade, para a
instalação de equipamentos que propagam vibrações ou ruídos
considerados incômodos ao sossego e ao bem-estar público.
 
§ 3º O nível  de som da fonte poluidora, medidos a 3m (três
metros)  de qualquer  divisa de imóvel,  ou medido dentro  dos
limites reais da propriedade onde se dá o suposto incômodo, não
poderá exceder os níveis fixados neste Código.
 
§ 4º Quando a fonte poluidora e a propriedade onde se dá o
suposto incômodo localizarem-se em diferentes zonas de uso e
ocupação, serão considerados os limites estabelecidos para a
zona em que se localiza a propriedade onde se dá o suposto
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incômodo.
 
§ 5º  Quando a propriedade onde se dá o suposto incômodo
tratar-se  de  escola,  creche,  biblioteca  pública,  hospital,
ambulatório,  casa  de  saúde  ou  similar  com  leitos  para
internamento,  deverão  ser  atendidos  os  limites  estabelecidos
para a  ZR (Zona Residencial),  independentemente da efetiva
zona de uso e deverá ser observada a faixa de 200m (duzentos
metros) de distância, definida como zona de silêncio.
 
§ 6º Quando o nível de ruído proveniente de tráfego, medido
dentro dos limites reais da propriedade onde se dá o suposto
incômodo vir a ultrapassar os níveis fixados por esta Lei, caberá
à Secretaria Municipal competente articular-se com os demais
órgãos,  visando a  adoção de medidas  para  a  eliminação ou
minimização dos distúrbios sonoros.
 
§ 7º Incluem-se nas determinações deste Código:
I  -  os  ruídos  decorrentes  de  trabalhos  manuais  como  o
encaixotamento,  remoção de volumes,  cargas e  descarga de
veículos e toda e qualquer atividade que resulte prejudicial ao
sossego público ou particular;
II - a emissão de som ou ruídos produzidos por alto-falantes e
equipamentos de som instalados em veículos automotores.
 
§ 8º É vedado, no período noturno, o estacionamento de veículo
equipado com câmara frigorífica, cuja máquina de refrigeração
esteja  na  parte  externa,  quando  em  funcionamento,  a  uma
distância inferior  a cem metros de qualquer residência,  hotel,
pousada e similares, exceto nos casos de carga e descarga.
 
Art. 27. A emissão de som ou ruídos produzidos por veículos
automotores,  aeroplanos  e  aeródromos  e  os  produzidos  no
interior  de  ambientes  de  trabalho,  obedecerão  às  normas
estabelecidas  neste  Código  Complementar,  sem  prejuízo
daquelas expedidas respectivamente pelo Conselho Nacional de
Meio Ambiente – CONAMA – e pelos órgãos competentes do
Ministério da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.
 
Art. 28. Dependem de prévia autorização do Poder Público, a
utilização das áreas dos parques e praças municipais para o uso
de equipamentos sonoros,  alto-falantes,  fogos de artifícios ou
outros que possam vir a causar poluição sonora.
 
§  1°  As  atividades  autorizadas  com base  neste  artigo  ficam
sujeitas às determinações deste Código.
 
§ 2° Nos demais logradouros públicos, a queima de fogos de
artifícios, ficará sujeita ao controle do Poder Público, que aplicará
as  sanções  previstas  na  presente  Lei,  quando  constatado
incômodo à vizinhança.
 
Art. 29. A propaganda falada em locais públicos, feita através de
alto-falantes,  amplificadores  de  voz  ou  outros  meios  de
reprodução, assim como aquela feita por cinemas, ambulantes
ou não, circos e promotores de shows, está sujeita aos limites de
intensidade do som instituídos por esta Lei Complementar e à
licença do Poder Público Municipal.
 
§ 1º Os serviços de publicidade efetuados através de veículo
volante, só poderão ser realizados de segunda a sábado, das 8
(oito) às 11 (onze) e das 14 (quatorze) às 17 (dezessete) horas,
exceto quando for dia de feriado nacional, estadual ou municipal.

 
§  2º  Para  os  efeitos  deste  Código  entende-se  por  veículo-
volante,  o  veículo  motorizado  ou  não,  com  alto-falantes,
amplificadores de voz ou qualquer equipamento de reprodução e
amplificação de som.
 
§ 3º Incluem-se nas obrigatoriedades estabelecidas no "caput"
deste artigo, os serviços de sonorização e de animação em ruas,
praças, áreas verdes e de lazer.
 
Art. 30. Não se incluem nas proibições deste Capítulo, os ruídos
e sons produzidos:
I - por vozes ou manifestações trabalhistas, para os quais será
estabelecido regulamento próprio, considerando as legislações
específicas;
II - por sinos de igrejas ou templos religiosos, desde que sirvam
exclusivamente para indicar as horas ou anunciar a realização de
atos ou cultos religiosos;
III - por fanfarras ou bandas de músicas em procissão, cortejos
ou desfiles cívicos;
IV - por sirenes ou aparelhos de sinalização sonora utilizados por
ambulância, carros de bombeiros ou viaturas policiais;
V - por explosivos utilizados no arrebentamento de pedreiras,
rochas ou nas demolições,  desde que detonadas no período
diurno e previamente licenciados pelo Poder Público;
VI -  por alarme sonoro de segurança, residencial  ou veicular,
desde que o sinal sonoro não se prolongue por tempo superior a
15 (quinze) minutos.
 
Art.  31.  Por ocasião do carnaval,  das festas da padroeira da
cidade e nas comemorações do Natal e Ano Novo, são toleradas
excepcionalmente,  aquelas  manifestações  tradicionais,
normalmente  proibidas  por  esta  Lei  Complementar.
 
Art. 32. Nas igrejas, conventos e capelas, os sinos não poderão
tocar no período compreendido entre as 22 (vinte e duas) e 5
(cinco)  horas,  salvo  os  toques  de  rebate  por  ocasião  de
inundações, incêndios e necessidade de socorro.
 
Art. 33. É proibido executar qualquer trabalho ou serviços que
produzam ruídos antes das 6 horas e depois das 19 (dezenove)
horas e a uma distância inferior  a 200 (duzentos)  metros de
escolas  noturnas,  bibliotecas,  hospitais,  asilos  e  casas  de
repouso.
Art.  34. As instalações elétricas só poderão funcionar quando
possuírem  dispositivos  capazes  de  eliminar,  ou  pelo  menos
reduzir ao mínimo, as correntes parasitárias diretas ou induzidas,
as oscilações de alta frequência, chispas e ruídos prejudiciais à
rádio recepção.
 
Parágrafo Único. As máquinas, equipamentos e aparelhos que, a
despeito  da  aplicação  de  disposit ivos  especiais  não
apresentarem  diminuição  sensível  das  perturbações,  não
poderão funcionar aos domingos e feriados, nem a partir das 19
(dezenove) horas nos dias úteis, na zona urbana do Município.
 
Art.  35.  É  proibido  a  todo  estabelecimento  comercial  ter  ou
instalar, na parte externa de seu prédio ou pátio, qualquer tipo de
motor,  compressor,  máquina  ou  equipamentos  movidos  a
qualquer força sem que estejam devidamente contidos em casa
de máquinas construída em alvenaria para esse fim, com trancas
e fechaduras e que operem de modo a não perturbar o sossego
público ou particular.
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Parágrafo único. Ficam excluídos das exigências de que trata o
"caput" deste artigo, os aparelhos de ar condicionado, desde que
funcionem conforme especificações do fabricante.
 
Art.  36.  Os proprietários  de bares,  lanchonetes,  restaurantes,
churrascarias, hotéis, pousadas e agências de turismo deverão
manter afixado, em local visível, o texto deste Código, bem como
o  número  do  telefone  para  reclamações  sobre  o  seu
descumprimento.
 
§ 1º  É facultado afixar  apenas a parte de que trata sobre o
sossego público, tratados nos artigos 21 a 29, juntamente com o
Anexo das penalidades.
 
§ 2º As despesas decorrentes da afixação prevista neste artigo
correrão por conta do referido estabelecimento, ficando a cargo
da municipalidade o acesso à legislação pertinente.
 
Art. 37. Na aplicação das normas estabelecidas neste Capítulo,
compete ao Poder Executivo:
I  -  estabelecer  o  programa de controle  de  ruídos  urbanos e
exercer  em  caráter  permanente  o  poder  de  controle  e
fiscalização da poluição sonora;
II - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas
na legislação vigente;
III  -  aquisição  dos  equipamentos  e  materiais  necessários  ao
efetivo controle e fiscalização das fontes de poluição sonora;
IV  -  organizar,  semestralmente,  programas  de  educação  e
conscientização à população em geral e nas escolas da Rede
Municipal de Ensino a respeito de:
a) causas, efeitos e métodos gerais de atenuação e controle de
ruídos e vibrações;
c)  esclarecimento  das  ações  proibidas  neste  Capítulo  e  os
procedimentos para relato e denúncia das violações;
d) direitos do cidadão ao sossego público e particular expressos
na legislação vigente.
 

CAPÍTULO II
DOS DIVERTIMENTOS PÚBLICOS

 
Art. 38. O requerimento para funcionamento de quaisquer casas
de diversões ou similares será instruído com a prova de terem
sido satisfeitas as exigências estabelecidas neste Capítulo e no
Capítulo I.
 
Art. 39. Divertimentos públicos, para os efeitos deste Código, são
os que se realizam nas vias e locais públicos ou em recintos
privados de acesso público.
 
Parágrafo  único:  Nenhum  divertimento  público  poderá  ser
realizado sem autorização prévia do Poder Público Municipal.
 
Art. 40. É proibida a permanência de menores de 18 (dezoito)
anos,  no recinto de casas de diversões eletrônicas,  nos dias
considerados letivos nas escolas da rede pública ou particular,
durante o período de aula.
 
Parágrafo único. Nos locais de diversões eletrônicas é obrigatória
a afixação, em local visível, das restrições firmadas pelo Juizado
de Menores, quanto ao horário e a frequência do menor.
 
Art.  41. Em todas as casas de diversões públicas e similares

serão  observadas  as  seguintes  disposições,  além  das
estabelecidas  no  Código  de  edificações  do  município:
I  -  as salas de entrada e as de espetáculos serão mantidas
limpas;
II - as portas e os corredores para o exterior serão amplos e
conservar-se-ão sempre livres de grades, móveis ou quaisquer
objetos que possam dificultar a retirada do público em casos de
emergência, obedecendo as especificações da Norma Brasileira
nº 9077, da ABNT;
III - todas as portas de saídas serão encimadas pela inscrição
"saída", legível à distância;
IV - os aparelhos destinados à renovação do ar deverão ser em
número  suficiente  em  relação  ao  tamanho  do  ambiente  e
deverão ser conservados e mantidos em perfeito funcionamento;
V - serão tomadas todas as precauções necessárias para evitar
incêndios, sendo obrigatória a existência de extintores de fogo,
instalados  em  locais  visíveis  e  de  fácil  acesso,  cumprindo
exigências da legislação e das normas técnicas atinentes;
VI  -  o  mobil iário  será  mantido  em  perfeito  estado  de
conservação;
VII - não é permitido fumar cigarros ou assemelhados, nas salas
de espetáculos e em locais fechados de divertimento público,
sendo  obrigatória  a  afixação  de  cartazes,  em locais  visíveis,
desta proibição.
 
Art. 42. Em todos os teatros, cinemas, circos, clubes, casa de
shows ou salas de espetáculos serão reservados quatro lugares
destinados às autoridades policiais e municipais encarregadas da
fiscalização.
 
Art. 43. Os bilhetes de entrada não poderão ser vendidos por
preço superior aos anunciados e em número excedente à lotação
do teatro,  cinema,  circo,  clubes,  casa de shows ou salas de
espetáculos  e  obedecerão,  quanto  à  forma  e  impressão,  às
disposições do Código Tributário do Município.
 
Art. 44. Não serão fornecidas licenças para a realização de jogos
ou diversões públicas em locais compreendidos em área formada
por  um raio  de  200  (duzentos)  metros  de  escolas,  creches,
bibliotecas públicas, hospitais, ambulatórios, casas de saúde ou
similares com leitos para internamento, postos de saúde e áreas
de proteção à fauna silvestre.
 
Art. 45. A armação de circos de pano ou parques de diversões só
poderá ser permitida em locais próprios, estabelecidos a juízo do
Poder Público Municipal.
 
§ 1º A autorização para funcionamento dos estabelecimentos de
que  trata  este  artigo  não  poderá  ser  concedida  pelo  prazo
superior a 20 (vinte) dias.
 
§  2º  Ao  conceder  a  autorização,  poderá  o  Poder  Público
Municipal  estabelecer  restrições  que  julgar  convenientes,  no
sentido de assegurar a ordem e a moralidade dos divertimentos e
o sossego da vizinhança.
 
§ 3º O Poder Público Municipal somente poderá, expedir nova
autorização  de  um  circo,  parque  de  diversões  e  similares,
decorrido  prazo  mínimo  de  90  (noventa),  dias  entre  uma
autorização e outra.
 
§  4º  Os  circos  e  parques  de  diversões  e  similares,  embora
autorizados, só poderão ser franqueados ao público depois de
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vistoriados em todas as suas instalações pelas autoridades do
Município, com a emissão do devido laudo de vistoria, o qual
deverá ser afixado ao público, na portaria do estabelecimento.
 
Art.  46.  Para  permitir  a  armação  de  circos  ou  barracas,  em
logradouros públicos, ou o uso de bens públicos de qualquer
natureza por particulares, com fins lucrativos, poderá o Poder
Público Municipal exigir, se julgar conveniente, um depósito de
até 1.000 (mil) Unidades Padrão Fiscal do Município - UPF como
garantia de despesas com a eventual limpeza e recomposição
dos logradouros.
 
Parágrafo único. O depósito será restituído integralmente, até 24
(vinte  e  quatro)  horas  após  o  encerramento  das  atividades,
inclusive de desmonte, se não houver necessidade de limpeza
especial ou reparos e, em caso contrário, serão deduzidas do
mesmo as despesas feitas com o serviço executado.
Art.  47.  Na  localização  de  estabelecimentos  de  diversões
noturnas e gastronomia, o Poder Público Municipal terá sempre
em vistas o sossego e o decoro público.
 

CAPÍTULO III
DOS LOCAIS DE REUNIÕES

 
Art. 48. Locais de reuniões, para os efeitos deste Código, são os
espaços, edificados ou não, onde possam ocorrer aglomerações
ou  afluência  de  público,  os  quais,  de  acordo  com  as
características de suas atividades classificam-se em:
I - esportivos;
II - cívicos ou culturais;
III - recreativos ou sociais;
IV - religiosos;
V - fúnebres;
VI - feiras, exposições e outros eventuais.
 
Parágrafo  único.  Os  locais  de  reuniões  deverão  oferecer
segurança,  tranquilidade  e  conforto  aos  seus  frequentadores,
ficando  a  cargo  dos  promotores  do  respectivo  evento,  tal
responsabilidade.
 
Art. 49. As igrejas, os templos e as casas de culto são locais
tidos e havidos por sagrados e, por isso, devem ser respeitados,
sendo proibido pichar suas paredes e muros, ou nelas pregar
cartazes.
 
Parágrafo único. As igrejas, templos ou casas de culto, ou locais
franqueados  ao  público  deverão  ser  conservados  limpos,
arejados e iluminados.
 
 

TÍTULO III
DAS VIAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E TRÂNSITO

 
CAPÍTULO I

DO TRÂNSITO PÚBLICO
 
Art. 50. O trânsito, de acordo com as leis vigentes, é livre e sua
regulamentação tem por objetivo manter a ordem, a segurança e
o bem-estar dos transeuntes e da população em geral.
 
Art.  51.  Compete  ao  Poder  Público  Municipal  fixar  locais
destinados exclusivamente para estacionamentos de veículos de
carga e descarga de médio e grande porte, na zona urbana, que

estarão sujeitos aos seguintes horários:
I - de segunda a sexta-feira das 6 (seis) às 8 (oito) horas e das
18 (dezoito) às 22 (vinte e duas) horas;
II - aos sábados das 14 (quatorze) às 19 (dezenove) horas.
 
Art. 52. É proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o
livre trânsito de pedestres ou veículos nas ruas, praças, passeios
e caminhos públicos, exceto para execução de obras públicas ou
quando exigências policiais o determinarem.
 
Parágrafo único. Sempre que houver necessidade de interromper
o  trânsito,  deverá  ser  requerida  licença  prévia  e  colocada
sinalização  vermelha  claramente  visível  de  dia  e  luminosa  à
noite.
 
Art. 53. Compreende-se na proibição do artigo 52 o depósito de
quaisquer materiais, inclusive de construção, nas vias públicas
em geral.
§ 1º Tratando-se de materiais cuja carga e descarga não possam
ser feitas diretamente no interior dos prédios, serão toleradas a
descarga e permanência na via pública, com mínimo prejuízo ao
trânsito, por tempo não superior a 24 (vinte e quatro) horas.
 
§ 2º Nos casos previstos no § 1° deste artigo, os responsáveis
pelos materiais depositados na via pública deverão advertir os
veículos,  à  distância  conveniente,  dos prejuízos causados ao
trânsito.
 
§ 3º As caçambas e containers de empresas especializadas em
remoção de entulhos, estacionadas em vias públicas, deverão
ser substituídas ou removidas após esgotada a sua capacidade,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
 
Art. 54. Serão livres e desimpedidos, por meio de rampas ou de
outro modo, o trânsito e o acesso de pessoas portadoras de
deficiência  física  nas  vias,  logradouros,  prédios,  passeios
públicos  e  prédios  privados  destinados  ao  uso  comercial  ou
multiresidencial.
 
Art.  55.  É  proibido  nas  ruas  da  cidade,  vilas  e  povoados,
embaraçar  o  trânsito  ou  molestar  pedestres  através  das
seguintes condutas:
I - conduzir, pelos passeios, volumes de grande porte;
II  -  dirigir  ou  conduzir,  pelos  passeios,  veículos  de  qualquer
espécie, exceto carrinhos de crianças ou deficientes, cadeiras de
rodas e triciclos infantis;
III  -  conduzir  ou  conservar  animais  de  grande  porte  sobre
passeios e logradouros públicos;
IV - conduzir animais ou veículos em disparada;
V - conduzir carros de bois sem guieiro;
VI - conduzir animais bravios sem a necessária precaução;
VII - lançar em via pública ou em logradouros públicos, corpos ou
detritos.
 
Parágrafo único. É obrigatório o uso de sistemas de frenagem
nos veículos de tração animal.
 
Art. 56. Durante a execução de obras, o passeio alinhado com o
lote onde as mesmas estiverem ocorrendo deverá ser mantido
limpo e em boas condições para o tráfego de pedestres.
 
Art.  57.  Poderão  ser  armados,  provisoriamente,  coretos  ou
palanques,  palcos e  arquibancadas,  nos logradouros públicos
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para  comícios  políticos,  festividades  religiosas,  cívicas  ou  de
caráter popular, desde que:
I  -  tenham  projetos  e  sejam  aprovados  pelo  Poder  Público
Municipal quanto à localização e horário;
II - não perturbem o trânsito e o sossego público;
III - não prejudiquem o calçamento, a pavimentação, a vegetação
e nem o escoamento das águas pluviais, correndo por conta dos
responsáveis pelo evento os estragos porventura verificados;
IV - os responsáveis comuniquem o órgão municipal competente
sobre o evento, com antecedência mínima de três dias, para que
se efetuem as modificações cabíveis no trânsito e a divulgação
das mesmas;
V - os responsáveis pelo evento fiquem sujeitos ao cumprimento
das normas de segurança pertinentes;
VI - sejam removidos no prazo máximo de 01 (um) dias útil, a
contar do encerramento dos festejos.
 
Parágrafo único. Uma vez findado o prazo estabelecido no inciso
VI,  o  Poder  Público  Municipal  promoverá  a  remoção  dos
materiais instalados, cobrando do responsável as despesas de
remoção e dando ao material removido o destino que entender,
vedada a doação a particulares.
Art. 58. É proibido:
I  -  efetuar  escavações,  remover  ou  alterar  a  pavimentação,
levantar  ou  rebaixar  pavimento,  passeios  ou  meios-fios,  sem
prévia licença do Poder Público Municipal;
II  -  fazer  ou  lançar  condutores  ou  passagens  de  qualquer
natureza, de superfície, subterrânea ou elevada, ocupando ou
utilizando vias e logradouros públicos, sem autorização expressa
da autoridade competente, sujeitando-se ainda o proprietário e
ou concessionário de serviços públicos, a responsabilidade de
por  indenização  ao  Poder  Público  Municipal,  pelos  gastos
efetuados com a recomposição;
III  -  transportar  argamassa,  areia,  aterro,  lixo,  entulhos,
serragem, casca de cereais, ossos e outros detritos em veículo
inadequado ou que ocasione a queda do material transportado
na via pública;
IV  -  deixar  cair  água  de  marquises  e  aparelhos  de  ar
condicionado sobre o passeio;
V - utilizar a via pública para realizar atividades de manutenção
de veículos, exceto em casos de emergência;
VI - utilizar escadas, balaústres de escadas, balcões ou janelas
com a frente para a via pública, para secagem de roupas ou para
colocação de vasos, floreiras ou quaisquer outros objetos que
apresentem perigo para os transeuntes;
VII  -  utilizar  o  espaço do  passeio  público,  além da linha  de
construção do prédio para colocação de grades de proteção de
janelas, portas e garagens;
VIII  -  instalar  rabichos nos postes da rede elétrica,  sem que
estejam revestidos por um material cilíndrico, confeccionado de
material  resistente  e  compatível  com  o  rabicho,  em  toda  a
extensão, de acordo com as normas técnicas;
IX - colocar marquises ou toldos sobre os passeios, qualquer que
seja o material  empregado, sem prévia autorização do Poder
Público Municipal.
Art.  59.  As  colunas  ou  suportes  de  anúncios,  os  postes  de
telefonia, de iluminação e força, caixas postais e avisadoras de
incêndio e de polícia,  bem como balanças para pesagem de
veículos,  só  poderão ser  colocados nos logradouros  públicos
mediante autorização do Poder Público Municipal, que indicará
as  posições  convenientes  e  as  condições  da  respectiva
instalação.
 

Art. 60. A instalação de mobiliário urbano de pequeno e grande
porte em logradouro público somente será permitida mediante
licença do órgão municipal competente.
 
§ 1º Para os efeitos deste Código considera-se:
I - mobiliário urbano de pequeno porte:
II - mobiliário urbano de grande porte:
 
§ 2º É proibida a instalação de qualquer mobiliário urbano em
passeio  público,  cujo  tamanho  não  permita  ficar  livre,  pelo
menos,  uma faixa  de  largura  mínima correspondente  a  50%
(cinquenta por cento) do total da largura do respectivo passeio,
medidos a partir do meio fio.
 
§  3º  É  vedada a  instalação de  mobiliário  urbano que possa
prejudicar o ângulo de visibilidade das esquinas, a uma distância
mínima de:
I - 05 (cinco) metros dos cruzamentos viários, quando se tratar
de mobiliário de pequeno porte;
II - 10 (dez) metros dos cruzamentos viários, quando se tratar de
mobiliário de grande porte, com exceção dos toldos.
 
§  4º  Poderão  ser  instalados,  na  interseção  dos  meios-fios,
mediante  autorização  do  órgão  municipal  competente,  os
equipamentos  de  sinalização  para  veículos  e  pedestres,
topônimos,  postes  e  muretas  de  proteção.
 
§ 5º Na instalação de coletor de lixo público, observar-se-á o
espaçamento mínimo de 10 (dez) metros entre cada um e o
alinhamento com a arborização e o mobiliário urbano.
 
§  6º  Os  suportes  para  lixo  domiciliar,  móveis  ou  fixos,  não
poderão obstruir ou dificultar a circulação nos passeios públicos
e nem constituir riscos aos usuários.
 
§ 7º Será permitida a instalação de toldos nas edificações, desde
que observadas as seguintes exigências:
I - a projeção do mesmo não poderá ser superior a 2/3 (dois
terços) da largura total do passeio;
II  -  deverá ser  instalado a uma altura mínima de 2,5m (dois
metros e meio) contados da calçada, sendo vedado o uso de
colunas  de  sustentação  fixada  no  passeio  público  sem  a
expressa e específica autorização do Poder Público Municipal.
 
Art.  61.  São  requisitos  para  a  concessão  de  alvará  para  a
instalação de mobiliário urbano:
I - observar a padronização estabelecida pelo Poder Executivo;
II - assumir a responsabilidade de mantê-lo em perfeito estado de
conservação e funcionamento;
III - harmonizá-lo com os demais elementos existentes no local
onde será implantado, a fim de não causar impacto no meio
urbano,  interferência  no  aspecto  visual  ou  no  acesso  a
construções de valor arquitetônico, histórico, artístico e cultural,
nem prejuízo ao funcionamento do mobiliário já instalado;
IV - localizá-lo de forma que:
a) não implique em redução de espaços abertos importantes ao
paisagismo, recreação pública ou eventos sociais;
b)  não  cause  prejuízo  ao  ambiente  e  às  características  do
entorno;
c)  não oculte  placas  de sinalização,  nomenclatura  de  via  ou
logradouro ou numeração de edificação;
d)  não  interfira  em toda  a  extensão  da  testada  de  escolas,
igrejas, templos, prédios públicos e hospitais;
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e)  não  danifique  a  arborização  e  a  iluminação  pública,  nem
interfira nas redes de serviços públicos;
e)  não  prejudique  a  circulação  de  veículos,  pedestres  ou  o
acesso de bombeiros e serviços de emergência.
 
Art. 62. Os estabelecimentos comerciais poderão ocupar, com
mesas e cadeiras, parte do passeio público correspondente à
testada do edifício, mediante licença do Poder Público, desde
que fique livre para o trânsito público uma faixa de passeio de
largura mínima correspondente a 50% (cinquenta por cento) do
total da largura do respectivo passeio, medidos a partir do meio
fio.
 
Art.  63.  Relógios,  estátuas,  fontes  e  quaisquer  monumentos
somente poderão ser  colocados nos logradouros públicos,  se
comprovados o seu valor artístico, cívico e utilidade pública, a
juízo do Poder Público Municipal.
 
§ 1º Dependerá, ainda, de aprovação legislativa o local escolhido
para fixação dos monumentos.
 
§ 2º No caso de paralisação ou mau funcionamento de relógio
instalado  em  logradouro  público,  seu  mostrador  deverá
permanecer  coberto.
 
Art. 64. É proibido danificar ou retirar sinais de trânsito colocados
nas vias, estradas ou caminhos públicos, para advertência de
perigo, sinalização ou impedimento de trânsito.
 
Art. 65. Assiste ao Poder Público Municipal o direito de impedir o
trânsito de qualquer veículo ou meio de transporte, que possa
ocasionar  danos  à  via  pública  ou  ao  patrimônio  histórico,
ambiental ou cultural.
 

CAPÍTULO II
DAS VIAS PÚBLICAS

 
SEÇÃO I

DA PUBLICIDADE NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
 
Art. 66. A exploração dos meios de publicidade nos logradouros
públicos, bem como em lugares de acesso comum, depende de
licença do Poder Público Municipal, sujeitando o contribuinte ao
pagamento de taxa respectiva.
 
§  1º  Incluem-se  na  obrigatoriedade  deste  artigo  todos  os
cartazes,  quadros,  painéis,  faixas,  tabuletas,  outdoor,  avisos,
anúncios, emblemas, placas e letreiros, luminosos ou não, feitos
por  qualquer  modo,  processo  ou  engenho,  suspensos,
distribuídos, afixados ou pintados em paredes, muros, tapumes,
terrenos, veículos ou calçadas.
 
§ 2º Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo os anúncios que,
embora estejam em terrenos próprios, de domínio privado, forem
visíveis em locais públicos.
 
§ 3º  Quando utilizados para transmitir  anúncios,  também são
considerados veículos de comunicação, os balões, boias, barcos,
aviões, ultraleves e similares.
 
§  4º  Nenhum  veículo  de  divulgação  poderá  ser  exposto  ao
público  ou  mudado  de  local  sem a  prévia  licença  do  Poder
Público Municipal e pagamento da taxa decorrente, cujo número

da  guia  de  recolhimento  deverá  estar  inscrito  no  respectivo
veículo de divulgação.
 
§ 5º Excetua-se das disposições deste artigo, a propaganda feita
nas vitrines de estabelecimentos comerciais.
 
Art. 67. A propaganda com fins comerciais em lugares públicos,
feita por meio de filmes ou vídeos, música ou voz, amplificadores
de som, alto-falantes, inclusive aquela a partir de veículos, fica
sujeita ao prévio licenciamento do Poder Público, ao pagamento
da respectiva taxa e só poderá ser feita desde que observados
os dispositivos deste Código.
 
Art. 68. Não será permitida a colocação de anúncios ou cartazes
que:
I - pela sua natureza causem, de qualquer forma, transtorno ao
trânsito;
II - de alguma forma prejudiquem os aspectos paisagísticos ou
estéticos  da  cidade,  seus  panoramas  naturais,  monumentos
típicos, históricos e tradicionais;
III - sejam ofensivos à moral ou contenham dizeres caluniosos,
injuriosos  ou  difamatórios  a  indivíduos,  raças,  crenças  e
instituições;
IV - obstruam, interceptam ou reduzam o vão de portas, janelas e
respectivas bandeiras;
V - contenham incorreções de linguagem;
VI - façam uso de palavras em língua estrangeira, salvo as que
foram  incorporadas  ao  nosso  idioma  ou  que  estejam
acompanhadas  da  correta  tradução  à  língua  portuguesa;
VII - pela quantidade ou má distribuição depreciem os aspectos
das fachadas;
VIII  -  pela  sua forma,  dimensão ou luminosidade obstrua  ou
prejudique a perfeita visibilidade de sinal  de trânsito ou outra
sinalização destinada à orientação do público;
IX - deprecie ou prejudique o direito de terceiros.
X - sejam inscritos nas folhas das portas;
XI - sejam colocados em árvores em logradouros públicos ou em
postes  telefônicos  ou  de  iluminação,  sem  licença  do  Poder
Público;
XII  -  est iverem  ao  ar  l ivre,  com  base  de  espelho  ou
assemelhados;
XIII  -  sejam colocados  ao  longo  de  viadutos,  nas  faixas  de
domínio  de  ferrovias,  rodovias  e  nas  faixas  de  servidão  de
empresas de energia elétrica;
XIV - sejam colocados às margens de curso d’água, em parques,
jardins,  canteiros  e  áreas  de  interesse  ambiental,  cultural,
turístico ou educacional.
 
Art. 69. A quem fizer uso de faixas e painéis, afixados em local
público, para anunciar atividades eventuais, cabe a obrigação de
remover tais objetos num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas
após o encerramento dos eventos a que aludirem.
 
Parágrafo único. Ocorrendo o descumprimento do disposto no
“caput” deste artigo, a Prefeitura Municipal providenciará a sua
remoção, aplicando ao infrator a respectiva multa.
 
Art. 70. Os pedidos de licença para a publicidade ou propaganda
pelos meios citados nesta seção, deverão mencionar:
I  -  os  locais  onde  e  como  serão  colocados,  distribuídos  ou
veiculados;
II - as dimensões;
III- as inscrições e o texto.



20 DIÁRIO OFICIAL Nº 890 ANO VI - Prefeitura de Sampaio-TO - Terça-Feira, 16 - Dezembro - 2025

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.sampaio.to.gov.br, código: DOM-571220255726

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.

 
§ 1º Tratando-se de anúncios luminosos, o pedido deverá ainda
indicar o sistema de iluminação a ser adotado.
 
§  2º  Os  anúncios  luminosos  serão  colocados  a  uma  altura
mínima de 2,5m (dois metros e meio) do passeio, não podendo
estar ligados à rede de iluminação pública.
 
Art.  71.  Os  veículos  de  divulgação  deverão  ser  mantidos,
permanentemente,  em  perfeito  estado  de  conservação  e
renovados ou consertados sempre que tais providências sejam
necessárias  para  o  seu  perfeito  funcionamento,  aspecto  e
segurança.
 
Parágrafo único. Desde que não haja modificações nos dizeres
ou  localização,  os  consertos  ou  reparações  em  anúncios  e
letreiros não requerem novo licenciamento pelo prazo de um ano.
 
A r t .  72 .  Os  anúnc ios  que  fo rem  encon t rados  em
desconformidade com as prescrições deste Código poderão ser
apreendidos e retirados pelo Poder Público, até a satisfação das
devidas formalidades, sem prejuízo da pena de multa.
 
Art.  73. É vedado pichar ou afixar cartazes, faixas, placas ou
tabuletas  em  muros,  fachadas,  árvores,  postes  de  energia
elétrica ou qualquer outro tipo de mobiliário urbano.
 
Art.  74.  Os  responsáveis  pela  publicidade  de  que  trata  esta
seção,  terão  o  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  contados  da
publicação  deste  Código,  para  se  cadastrarem  junto  ao
Departamento Municipal competente.
 
Parágrafo único. Para o cadastro de que trata o "caput" deste
artigo o contribuinte deve apresentar os seguintes documentos:
I - nome do proprietário ou responsável pela publicidade;
II  -  guia  de  recolhimento  da  taxa  referente  a  exploração  de
publicidade;
III  -  declaração  descritiva  do  meio  utilizado  e  local  atual  da
respectiva publicidade.
 
 

SEÇÃO II
DAS ESTRADAS MUNICIPAIS

 
Art.  75.  As  estradas  municipais  e  vicinais  são  construídas  e
conservadas pela municipalidade.
 
Art. 76. O Poder Público Municipal poderá determinar, através de
lei  ordinária,  que sejam consideradas  municipais  as  estradas
vicinais das regiões onde o progresso e o interesse público assim
o exigirem.
 
Parágrafo único. Se não tiver em vigor a prescrição aquisitiva da
servidão  a  favor  do  município,  poderão  as  estradas  vicinais
serem desapropriadas, de acordo com a necessidade.
 
Art.  77.  São  partes  integrantes  das  estradas  municipais,
quaisquer obras nelas executadas, direta ou indiretamente, pelo
Poder Público Municipal.
 
Art. 78. Nas estradas municipais é proibido:
I - danificar, por qualquer meio, a chapa de rodagem, as obras de
arte e outros acessórios;

II - impedir o escoamento das águas para as valetas ou obstruir
os escoamentos;
III - fazer derivações sem licença do Poder Público Municipal.
 
Art. 79. Quanto às estradas municipais é proibido:
I - alterar-lhes o traçado ou a forma, sem consentimento de todos
os interessados;
II - obstrui-las ou sobre elas descarregar água;
III - fazer obras que prejudiquem nelas o trânsito.
Art. 80. Sobre as pontes municipais, fica proibido:
I - conduzir veículos com excesso de velocidade ou peso;
II - depositar qualquer material que venha a dificultar o trânsito;
III  -  afixar  ou inscrever propaganda ou anúncios de qualquer
natureza.
 

SEÇÃO III
DA ARBORIZAÇÃO PÚBLICA E DOS CORTES E PODAS

 
Art.  81.  Ao  Município  compete  a  elaboração  e  execução  de
projetos visando a plantação e a conservação de árvores em
toda a área urbana do Município.
 
Art.  82.  O ajardinamento  e  a  arborização das  praças  e  vias
públicas,  bem  como  a  sua  manutenção,  são  atribuições
exclusivas  do  Poder  Público  Municipal,  exceto  em  caso  de
adoção  de  logradouros  por  particulares  ou  entidades  da
sociedade civil, nos termos que dispuser a lei.
 
Art. 83. É proibido:
I - desviar, para os canteiros arborizados, as águas de lavagem
com substâncias nocivas à vida das árvores;
II  -  cortar  ou  danificar  qualquer  árvore  ou  elemento  da
arborização  pública,  sem  a  expressa  autorização  do  Poder
Público Municipal.
 
Art.  84.  É  atribuição  exclusiva  do  Poder  Público  Municipal,
através do seu setor competente, podar ou cortar árvores da
arborização pública.
 
Art. 85. Nas árvores dos logradouros públicos não será permitida
a colocação de cartazes e anúncios, bem como a fixação de
cabos ou fios.
 

CAPÍTULO III
DO TRÂNSITO E DOS TRANSPORTES

 
Art. 86. Fica proibido:
I  -  trafegar,  em pavimento  asfáltico,  com veículos  de  tração
animal que utilizem aros de ferro nas rodas;
II  -  conduzir  veículo  automotor  de  quatro  rodas ou mais,  de
passeio  ou  carga,  sem estar  devidamente  equipado  com os
acessórios exigidos pela legislação vigente;
III - conduzir ou trafegar em veículo automotor de 02 (duas) ou
03 (três) rodas sem o uso de capacete de proteção aprovado
para esse fim pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT;
IV  -  transportar  passageiros  além do número  licenciado pelo
Departamento Municipal competente.
V  -  carregar  ou  descarregar  materiais  dest inados  a
estabelecimentos situados na zona central e nas radiais, fora do
horário permitido;
VI - dirigir veículo de forma perigosa, conforme legislação federal;
VII - manter velocidade incompatível com o estado das vias;
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VIII - assumir a direção de veículo após ingerir bebida alcóolica;
IX - deixar de segurar os veículos e usuários contra acidentes;
X - deixar de colocar o veículo à disposição das autoridades,
quando por elas solicitado, em caso de emergência;
XI  -  utilizar  veículos  que  apresentem  processo  de  descarga
incompatível  com  o  máximo  permitido  para  motores  a  óleo,
gasolina ou álcool, conforme o caso;
XII  -  deixar,  injustificadamente,  de  prestar  socorro  a  usuário
ferido  em acidente  ou  acometido  de  mal  súbito,  quando  em
viagem;
XIII - fumar em veículos de transporte coletivo;
XIV  -  trafegar  com  carga  de  peso  superior  ao  fixado  em
sinalização, salvo prévia licença municipal;
XV-  recusar-se  a  exibir  documentos  à  fiscalização,  quando
exigidos;
XVI  -  não  atender  as  orientações  e  determinações  da
fiscalização;
XVII - conversar ou, de qualquer forma, perturbar o motorista nos
veículos  de  transporte  coletivo  quando  estes  estiverem  em
movimento;
XVIII - recusarem-se o motorista ou cobrador de veículo coletivo,
a embarcar passageiro sem motivo justificado;
XIX - encontrarem-se em serviço o motorista ou cobrador, sem
estarem devidamente asseados e trajados;
XX - permitir em veículos coletivos o transporte de animais ou
bagagens  incômodas  ou  perigosas  e  substâncias  explosivas,
venenosas ou inflamáveis;
XXI -  trafegar com veículo coletivo transportando passageiros
fora do itinerário determinado, salvo situações de emergência;
XXII  -  abastecer  veículos  de  transporte  coletivo  portando
passageiros;
XXIII  -  nos  veículos  de  transporte  coletivo,  o  embarque  de
passageiros pela porta dianteira e o desembarque pela porta
traseira, salvo situações previstas em lei específica;
XXIV - o motorista interromper a viagem sem causa justificada;
XXV -  estacionar  os  veículos  de transporte  coletivo  fora  dos
pontos  determinados  para  embarque  e  desembarque  de
passageiros ou afastado do meio fio, impedindo ou dificultando a
passagem de outros veículos;
XXVI - abandonar na via pública veículo de transporte coletivo
com o motor funcionando;
XXVII - trafegar veículo de transporte coletivo sem a indicação,
isolada e com destaque central, do número da linha ou com as
luzes do letreiro, do número da linha e do itinerário apagadas;
XXVIII - trafegar com as portas abertas;
XXIX  -  trafegar  com  veículo  de  transporte  coletivo  em  mau
estado de conservação ou higiene;
XXX -  trafegar  com o  selo  de  vistoria  vencido,  rasurado  ou
recolhido;
XXXI  -  não  constar  no  para-brisa  do  veículo  de  transporte
coletivo a fixação de lotação e de tarifa;
XXXII  -  não cumprir  o horário inicial  nas linhas de transporte
coletivo;
XXXIII - trafegar em ruas do perímetro central com veículo de
peso superior ao fixado pelo DETRAN/TO, dificultando o trânsito
ou causando a sua interrupção;
XXXIV - conduzir outras pessoas, além do motorista e ajudante,
em veículos de transporte de explosivos ou inflamáveis;
XXXV - não manter limpos terminais e iniciais de linhas;
XXXVI - excursionar sem licença;
XXXVII  -  deixar  de  atender  os  sinais  de  parada  nos  pontos
estabelecidos;
XXXVIII  -  não  diligenciar  a  obtenção  de  transporte  para  os

usuários em caso de avaria ou interrupção da viagem;
XXXIX - deixar de dar o troco correto aos usuários quando do
pagamento da tarifa;
XL -  colocar  no veículo,  acessórios,  inscrições,  decalques ou
letreiros não autorizados.
 
Parágrafo  único.  Os  veículos  para  transporte  coletivo  de
passageiros deverão estar dotados de sinal luminoso, facilmente
identificável à distância de 20 (vinte) metros, indicando estar a
lotação esgotada.
 

TÍTULO IV
DOS ANIMAIS

 
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 87. Para efeito deste Código, entende-se por:
I  -  ZOONOSE:  infecção  ou  doença  infecciosa  transmissível
naturalmente  entre  animais  vertebrados  e  o  homem,  e  vice-
versa;
II  -  AGENTE  SANITÁRIO:  médico  veterinário  do  Centro  de
Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde;
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Centro de Controle
de Zoonose;
IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: os de valor afetivo, passíveis de
coabitarem com o homem;
V - ANIMAIS DOMÉSTICOS: as espécies domésticas criadas e
utilizadas ou destinadas à produção econômica;
VI  -  ANIMAIS  SOLTOS:  todo  e  qualquer  animal  errante
encontrado sem qualquer processo de contenção;
VII  -  ANIMAIS  APREENDIDOS:  todo  e  qualquer  animal
capturado  por  servidores  do  Poder  Público  Municipal,
compreendendo desde o  instante  da captura,  seu transporte,
alojamento  nas  dependências  dos  depósitos  municipais  de
animais até a sua destinação final;
VIII - DEPÓSITO MUNICIPAL DE ANIMAIS: as dependências do
Centro de Controle  de Zoonoses,  da Secretaria  Municipal  de
Saúde para o alojamento e manutenção de animais apreendidos,
em instalações compatíveis com as exigências de cada espécie
animal;
IX  -  CRIADOURO  PARTICULAR:  local  onde  são  criados
simultaneamente 06 (seis) ou mais animais adultos de mesma
espécie e com fins lucrativos;
X  -  CÃES  MORDEDORES  VICIOSOS:  os  causadores  de
mordeduras  a  pessoas  ou  a  outros  animais,  em logradouros
públicos, de forma repetida;
XI - MAUS TRATOS: toda e qualquer ação voltada contra os
animais que impliquem em crueldade, especialmente ausência
de alimentação mínima necessária, excesso de peso e de carga,
tortura, uso de animais feridos e experiências pseudocientíficas e
o que mais dispõe a legislação federal pertinente;
XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: a manutenção de animais
em contato direto ou indireto com outros animais portadores de
doenças  infecciosas  ou  zoonoses  ou,  ainda,  alojamento  de
dimensões inadequadas à sua espécie e porte;
XIII - ANIMAIS SELVAGENS: os pertencentes as espécies não
domésticas;
XIV - FAUNA EXÓTICA: animais de espécie estrangeira;
XV  -  ANIMAIS  UNGULADOS:  os  mamíferos  com  os  dedos
revestidos de casco;
XVI - COLEÇÃO LÍQUIDA: qualquer quantidade de água parada.
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Art. 88. Constituem objetivos básicos das ações de controle das
populações animais:
I  -  prevenir,  reduzir  e  eliminar  as  causas  de  sofrimento  dos
animais;
III  -  preservar a saúde e o bem-estar da população humana,
evitando- lhes danos causados por animais;
IV - promover campanhas de conscientização dos proprietários
de animais e programas de esterilização.
 
Art. 89. São proibidas a criação e manutenção de suínos, bem
como quaisquer outras espécies de animais em local que não
possua as condições de higiene e sanidade ou que estejam sem
a respectiva autorização legal do órgão competente.
 
Parágrafo único. Em caso de ocorrência será emitida notificação,
dando prazo de 30 (trinta) dias para a remoção ou extinção dos
animais quanto à criação, manutenção e alojamento de animais
selvagens e da fauna exótica, seguindo-se de autos de infração
em casos de persistência, a juízo do órgão sanitário responsável.
 
Art.  90.  Só  será  permitida  a  exibição  artística  circense  de
animais,  após concessão de laudo técnico específico,  emitido
pelo órgão sanitário responsável.
 
Parágrafo único. O laudo mencionado neste artigo apenas será
concedido após vistoria técnica efetuada pelo agente sanitário,
quando:
I  -  será  feita  a  verificação  das  condições  de  alojamento  e
manutenção dos animais;
II - será verificada as condições gerais de saúde dos animais;
III  -  será  conferida  a  autorização  legal  da  utilização  dos
respectivos animais na atividade circense.
 
Art.  91.  Os  criadouros  particulares  situados  em zona urbana
densamente povoada só poderão funcionar após vistoria técnica
efetuada pelo agente sanitário,  em que serão examinadas as
condições  de  alojamento  e  manutenção  dos  animais,  com a
expedição,  pelo  órgão responsável,  de laudo a ser  renovado
anualmente.
 
Ar t .  92.  É  pro ib ida  a  permanência  de  an imais  nos
estabelecimentos públicos ou privados de uso coletivo.
 
Parágrafo  único.  Excetuam-se  da  proibição  deste  artigo,  os
estabelecimentos  legalizados  e  adequadamente  instalados,
destinados a criação, venda, treinamento e abate de animais e
os cães utilizados por pessoas portadoras de deficiência visual
como auxílio à locomoção.
 
Art.  93. Ficam estabelecidas as seguintes normas de higiene,
comodidade  e  segurança  para  manutenção  de  animais
destinados à comercialização em lojas e outros estabelecimentos
comerciais:
I  -  os  animais,  quer  sejam mamíferos  ou  aves,  não  devem
permanecer  no  mesmo  recinto  do  estabelecimento  comercial
onde existam produtos agrotóxicos à venda ou não;
II  -  a  água  servida  aos  animais  deve  permanecer  com boa
qualidade físico-química, devendo ser mudada duas vezes por
dia;
III  -  nos meses de inverno,  durante a noite,  as gaiolas onde
permanecem  os  filhotes  devem  estar  providas  de  lâmpadas
permanentemente acesas, ou de aquecedores apropriados;
IV  -  as  gaiolas  não  devem  conter  excesso  de  indivíduos,

adequando- se o número à espécie;
V  -  o  estabelecimento  comercial  deve  fornecer  atestado  de
sanidade física do animal  vendido,  devidamente assinado por
médico veterinário;
VI - o estabelecimento comercial deve contar com a supervisão
técnica de médico veterinário para dar assistência aos animais
quanto à alimentação e à doenças;
VII - somente os estabelecimentos que comercializam animais
vivos podem expô-los em vitrines.
 
Art. 94. É proibido:
I - criar abelhas com ferrão, porcos, coelhos, galinhas ou outros
animais que causem perturbação à ordem e ao sossego na área
urbana do Município;
II - criar pombos nas casas residenciais e comerciais;
III - vender substâncias tóxicas sem controle e estando o pedido
desacompanhado de receituário técnico.
 
Art. 95. A criação de animais domésticos, não vedada por esta
Lei,  no  perímetro  urbano,  além  da  observância  de  outras
disposições deste Código, obedecerão ao seguinte:
I - os locais de criação deverão guardar distâncias mínimas de 03
(três) metros de muros, cercas ou paredes;
II - toda criação deverá atender às normas técnicas de higiene e
profilaxia.
 
Art.  96.  As  instalações  para  animais  na  zona  urbana  do
Município,  além da  observância  de  outras  disposições  deste
Código, deverão:
I - manter condições de higiene e sanidade dos animais dentro
das normas técnicas recomendáveis;
II - resguardar o sossego, bem-estar e a qualidade de vida da
vizinhança;
III  -  possuir muros ou cercas divisórias com altura compatível
para a correta contenção dos animais, levando-se em conta a
espécie e o porte, dentro do perímetro delimitado de forma a
separá-los dos terrenos limítrofes;
IV - conservar a distância mínima de 03 (três) metros entre a
construção e a divisa do lote;
V - possuir sarjetas de revestimento impermeável para águas da
chuva;
VI -  possuir  depósito de estrumes à prova de insetos e com
capacidade  para  receber  a  produção  de  24  (vinte  e  quatro)
horas, a qual deve ser diariamente removida para a zona rural do
Município;
VII - possuir depósito de forragens, isolado da parte destinada a
animais e devidamente vedado aos ratos;
VIII  -  manter  completa  separação entre  compartimentos  para
empregados e a parte destinada aos animais.
 
Art. 97. É proibido:
I  -  maltratar  animais ou praticar  atos de crueldade contra os
mesmos;
II - capturar, sacrificar ou manter em cativeiro, dentro dos limites
do Município, aves da fauna nativa;
III  -  transportar  nos  veículos  de  tração  animal,  carga  ou
passageiro de peso superior às forças do animal que os esteja
tracionando;
IV - exceder 150 (cento e cinquenta) quilos sobre animais de
carga;
V - montar animais que já tenham a carga permitida;
VI  -  fazer  trabalhar  animais  doentes,  feridos,  extenuados  ou
aleijados, enfraquecidos ou extremamente magros;
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VII - castigar animais para deles alcançar esforços excessivos;
VIII  -  conduzir  ou  transportar  animais  em  qualquer  posição
anormal que lhes possa causar sofrimento;
IX - aglomerar animais em depósitos de dimensões insuficientes
ou sem água, ar, luz e alimentos;
X - usar instrumentos diferentes do chicote leve para estímulo e
correção dos animais;
XI - empregar arreios que possam ferir o animal;
XII - usar arreios sobre as partes feridas, contusões ou chagas
do animal;
XIII  -  praticar  quaisquer  atos  que  acarretem  violência  e
sofrimento para o animal.
 

CAPÍTULO II
DO TRÂNSITO E DA APREENSÃO DOS ANIMAIS

 
Art. 98. É proibida a passagem ou estacionamento de tropas ou
rebanhos no perímetro urbano,  bem como a permanência de
animais soltos em vias e logradouros públicos ou em locais de
livre acesso ao público.
 
Art. 99. Será apreendido todo e qualquer animal:
I - suspeito de raiva ou outra zoonose;
II - submetido a maus tratos por seu proprietário ou preposto;
III - mantido em condições inadequadas de vida ou alojamento;
IV - cuja criação ou uso sejam vedados por esta Lei;
V - estiver solto nas vias ou logradouros públicos.
 
Art. 100. O animal cuja apreensão for impraticável em função de
ferimentos ou enfermidades poderá, a juízo do agente sanitário,
ser sacrificado in loco, afastado da atenção pública e após terem-
se esgotadas todas as tentativas de sua recuperação.
 
Parágrafo único. O proprietário do animal, quando identificado,
deverá ser comunicado da ocorrência.
 
Art.  101.  O  Poder  Público  Municipal  não  responde  por
indenizações nos seguintes casos:
I - dano ou óbito do animal apreendido, caso esteja ferido ou
doente;
II - eventuais danos a bens ou a pessoas causados pelo animal
no ato da apreensão, sendo nesse caso, de responsabilidade do
proprietário do animal.
 

CAPÍTULO III
DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS

 
Art.  102.  Todo  animal  recolhido  ao  depósito  municipal  de
animais,  em  virtude  de  dispositivos  deste  Código,  deve  ser
retirado pelo seu respectivo proprietário no prazo máximo de 03
(três) dias úteis, mediante pagamento da multa e da manutenção
devidas.
 
Parágrafo único. Não sendo retirado o animal no prazo previsto
no  "caput"  deste  artigo,  deve  o  órgão  público  competente,
realizar  a  sua venda,  em hasta  pública,  precedida de ampla
publicação.
 
Art.  103. Ao setor competente do Poder Público Municipal ou
instituição delegada, caberá o registro de cães, que será feito
mediante pagamento de taxa respectiva.
 
§  1º  Aos  proprietários  de  cães  registrados,  o  Poder  Público

Municipal  ou  instituição  delegada  fornecerá  uma  placa  de
identificação a ser fixada na coleira do animal, podendo também
ser identificado por tatuagem ou outro método apropriado.
§ 2º Para o registro de cães é necessária a apresentação do
comprovante de vacinação antirrábica e da perfeita saúde do
animal.
 
§ 3º Em caso de apreensão de cães registrados, os proprietários
serão notificados.
 

CAPÍTULO IV
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE ANIMAL

 
Art. 104. É proibido abandonar animais em qualquer área pública
ou privada.
 
Art. 105. É de responsabilidade dos proprietários a manutenção
dos animais em perfeitas condições de alojamento, alimentação,
saúde e bem-estar,  bem como as providências pertinentes à
remoção de dejetos por eles deixados nas vias públicas.
 
Art. 106. Os proprietários de animais serão responsabilizados por
desordens ou perturbações do sossego eventualmente causados
pelos mesmos.
 
Art. 107. A manutenção de animais em edifícios condominiais
será regulada pelas respectivas convenções, sem prejuízo das
disposições deste Código.
 
Art.  108.  Em  caso  de  morte  do  animal,  o  proprietário  é
responsável pelo destino do cadáver.
 
Parágrafo  único.  Havendo  suspeita  de  doença  contagiosa,  o
proprietário deverá procurar orientação técnica e comunicar o
órgão sanitário responsável.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES

 
Art.  109.  Verificada  a  infração  de  qualquer  dispositivo  deste
Título,  os  agentes  sanitários,  independentemente  de  outras
sanções cabíveis pelo disposto em legislação federal e estadual,
poderão aplicar as seguintes penalidades:
I - notificação para tomada de providências;
II - multa;
III - apreensão do animal;
IV - interdição total ou parcial de locais ou estabelecimentos;
V - cassação do alvará.
 
Art. 110. Os agentes sanitários têm competência para aplicar as
sanções resultantes de infrações a disposições deste Título.
 
Art. 111. Sem prejuízo das penalidades, o proprietário do animal
apreendido  ficará  sujeito  ao  pagamento  de  despesas  de
transporte,  alimentação,  assistência  veterinária  e  outras
despesas  eventuais  necessárias.
 

TÍTULO V
DO COMÉRCIO, DA INDÚSTRIA E DA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS
 

CAPÍTULO I
DO LICENCIAMENTO
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Art.  112.  Nenhum  estabelecimento  comercial,  industrial,  de
prestação de serviço ou entidades associativas poderá localizar-
se  ou  funcionar  no  Município  sem  prévia  licença  do  Poder
Público  Municipal,  solicitada  mediante  requerimento  dos
interessados e pagamento dos tributos pertinentes,  a qual  só
será concedida se observadas as disposições deste Código e as
demais normas legais e regulamentares pertinentes.
 
§ 1º O requerimento de que trata este artigo deve especificar:
I - o ramo do comércio, da indústria ou da prestação de serviço;
II - o montante do capital investido;
III - o local onde o requerente pretende exercer sua atividade.
 
§  2º  O  alvará  de  l icença  será  exig ido  mesmo  que  o
estabelecimento esteja localizado no recinto de outro já munido
de alvará.
 
§  3º  Excetuam-se  das  ex igênc ias  desse  ar t igo  os
estabelecimentos da União, do Estado e do Município.
 
Art.  113.  Não  será  concedida  a  licença  para  localização  ou
funcionamento no Município:
I  -  para  instalação,  dentro  do  perímetro  urbano,  aos
estabelecimentos  industriais  incursos  nas  proibições  deste
Código;
II  -  a  estabelecimentos  industriais  que,  pela  natureza  dos
produtos,  pelas matérias-primas utilizadas,  pelos combustíveis
empregados, ou por qualquer outro motivo, possam prejudicar a
saúde  pública,  a  segurança,  o  sossego  e  o  bem-estar  dos
indivíduos;
III - a qualquer estabelecimento comercial, industrial ou prestador
de serviço, sem que o mesmo tiver sido previamente vistoriado
pelo  órgão competente,  em especial,  no  que diz  respeito  às
condições de higiene,  salubridade e segurança,  qualquer que
seja o ramo de atividade a que se destinar.
 
Art. 114. A licença para a instalação de estabelecimentos que
operem  no  setor  de  gêneros  alimentícios,  ou  que  sirvam
alimentos  prontos,  fica  condicionada  ao  exame do  local  e  à
aprovação  baseada  na  legislação  pertinente  a  cada  tipo  de
estabelecimento, pela autoridade sanitária competente.
 
Art. 115. Se o exercício de qualquer atividade causar ruídos de
qualquer  natureza,  direta  ou  indiretamente,  quer  sejam
produzidos no interior  ou exterior  do prédio,  a  concessão da
licença para funcionamento ficará condicionada à emissão de
parecer  técnico  sobre  a  intensidade  do  som  produzido,  nos
termos  das  disposições  deste  Código,  relativas  ao  sossego
público.
 
Art.  116.  Para  efeito  de  fiscalização,  o  proprietário  do
estabelecimento licenciado colocará o alvará de localização em
lugar visível e o exibirá à autoridade competente sempre que
esta o exigir.
 
Art. 117. Para mudança de local de estabelecimento comercial,
industrial  ou  de  prestação  de  serviço,  deverá  ser  solicitada
permissão ao Poder Público Municipal, que verificará se o novo
local e as novas instalações satisfazem as condições exigidas,
para então expedir novo alvará.
 
Art.  118.  A  licença  de  localização  poderá  ser  cassada  nos
seguintes casos:

I - quando se tratar de negócio diferente do requerido;
II  - como medida preventiva, a bem da higiene, da moral, do
sossego público ou da segurança;
III - se o licenciado negar-se a exibir o alvará de localização à
autoridade competente, quando solicitado a fazê-lo;
IV  -  por  sol ic i tação  da  autoridade  competente,  com
fundamentação  legal  e  prova  dos  motivos  da  solicitação;
V - por descumprimento de dispositivos tratados neste Código,
observadas as demais normas e regras pertinentes.
 
§ 1º Cassada a licença de localização, o estabelecimento será
imediatamente fechado.
 
§ 2º Será fechado todo o estabelecimento que exercer atividades
sem a necessária licença expedida em conformidade com o que
preceitua este capítulo.
 

CAPÍTULO II
DO COMÉRCIO AMBULANTE

 
Art.  119.  É  proibido  o  exercício  do  comércio  ambulante  nos
logradouros públicos,  sem o devido licenciamento pelo Poder
Público Municipal, o qual será renovado anualmente.
 
§  1º  A  licença  de  que  trata  este  artigo  será  concedida  em
conformidade com as prescrições deste Código e da legislação
fiscal municipal pertinente.
 
§  2º  Na  licença  concedida  deverão  constar  os  seguintes
elementos essenciais além de outros que forem estabelecidos:
I - número de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes;
II - endereço residencial do comerciante ou responsável;
I I I  -  nome,  razão  soc ia l  ou  denominação  sob  cu ja
responsabilidade funciona o respectivo comércio ambulante.
 
§  3º  Poderão  ser  autorizadas  pelo  Poder  Público,  sem  o
licenciamento, as atividades eventuais com destinação parcial,
de no mínimo 80% (oitenta por cento) ou total  dos lucros às
obras filantrópicas ou sociais.
 
Art. 120. É proibido ao vendedor ambulante, sob pena de multa e
apreensão:
I - exercer sua atividade sem licença;
II - estacionar nas vias públicas e outros logradouros, fora dos
locais previamente determinados pela autoridade competente;
III  -  impedir  ou  dificultar  o  trânsito  nas  vias  e  logradouros
públicos;
IV - depositar ou expor à venda mercadorias sobre passeios,
assim como em bancas, mesas ou similares ou utilizar-se de
paredes ou vãos sob marquises ou toldos;
V - transitar pelos passeios conduzindo cestos e outros volumes
de grande porte que prejudiquem os transeuntes;
VI  -  comercializar  qualquer  mercadoria  não  mencionada  na
respectiva licença.
 
§ 1º O vendedor não licenciado para o exercício ou período em
que esteja desenvolvendo a atividade, ficará sujeito à multa e à
apreensão da mercadoria em seu poder.
 
§ 2º A devolução da mercadoria apreendida só será efetuada
após  a  concessão  da  licença  ao  respectivo  vendedor  e  ao
pagamento da multa a que estiver sujeito.
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CAPÍTULO III
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

 
Art.  121.  O  horário  de  funcionamento  dos  estabelecimentos
comerciais,  industriais  ou  prestadores  de  serviços,  fica
estabelecido entre 8 (oito) e 19 (dezenove) horas, no período do
horário oficial de verão, e entre 7 (sete) e 18 (dezoito) horas nos
demais períodos.
 
§ 1º  Aos mesmos horários estão sujeitos os escritórios e as
seções de venda dos estabelecimentos industriais e depósitos,
bem  como  as  dema is  a t i v i dades  com  ca rá te r  de
estabelec imentos  com  f ins  comerc ia is .
 
§ 2º Os estabelecimentos observarão os preceitos da legislação
federal  que  regula  o  contrato  de  trabalho  e  as  respectivas
condições.
 
§ 3º É facultada a abertura dos estabelecimentos comerciais e
prestadores de serviços após o horário de funcionamento normal
mediante autorização especial e recolhimento das taxas devidas.
 
§ 4º Os estabelecimentos que funcionarem, habitualmente, mais
de:
I  -  08  (oito)  horas,  deverão  possuir  mais  de  um  turno  de
empregados;
II  -  16 (dezesseis) horas, deverão ter mais de dois turnos de
empregados.
 
Art. 122. São estabelecimentos de comércio essencial:
I - postos de abastecimento de combustível e de Gás Liquefeito
de Petróleo (GLP);
II - farmácias;
III - hospitais, casas de saúde e similares;
IV - empresas do setor de produtos alimentícios;
V - vídeo-locadoras, bancas de revista e jornais;
 
Ar t .  123 .  É  l i v re  o  horár io  de  func ionamento  dos
estabelecimentos comerciais de natureza industrial e prestadores
de  serviços  em  geral,  observadas  as  demais  disposições
aplicáveis deste Código, quanto ao sossego e saúde pública.
 
§  1º  Incluem-se  nas  disposições  do  “caput”  deste  artigo,  os
hospitais, casas de saúde e similares, hotéis, pousadas, bancas
de revista e jornais, restaurantes, churrascarias, panificadoras,
cinemas, circos, estádios e assemelhados.
 
§ 2º Aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis das 18
(dezoito) às 8 (oito) horas, torna-se obrigatória a permanência
de, pelo menos, uma farmácia de plantão, obedecida a escala
organizada  pelo  órgão  municipal  competente,  devendo  as
demais afixar na parte externa de seu estabelecimento, em local
visível, a indicação da plantonista com o respectivo endereço.
 
Art. 124. Outros ramos do comércio, da indústria ou da prestação
de  serviços  que  exploram  atividades  não  previstas  por  este
Código  e  que  necessitam  funcionar  em  horários  especiais,
deverão os seus respectivos responsáveis requerê-lo ao Poder
Público Municipal.
 
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais ou prestadores
de  serviços  concessionários  de  espaço  físico  em  vias  e
logradouros  públicos  ficam  sujeitos  a  horário  especial  a  ser

determinado pelo Poder Público Municipal.
 
TÍTULO VI
DAS  ATIVIDADES  CAUSADORAS  DE  DANOS  AO  MEIO
AMBIENTE
 
Art. 125. É proibido atear fogo em roçados, palhas ou matos que
limitem  com  terras  de  outrem  sem  tomar  as  seguintes
precauções:
I - preparar aceiros de, no mínimo, 07 (sete) metros de largura;
II - mandar aviso aos confinantes, com antecedência mínima de
24  (vinte  e  quatro)  horas,  marcando  dia,  hora  e  lugar  para
lançamento de fogo.
 
Parágrafo único. O exercício das atividades previstas neste artigo
ficará condicionado a licenciamento prévio do órgão competente
do Poder Público.
 
Art.  126.  É  proibido  exercer  no  Município  atividades  que
envolvam  o  lançamento  para  a  atmosfera  de  poluentes
prejudiciais ao bem-estar e à saúde da população e ao meio
ambiente.
 
§  1º  Os  estabelecimentos  comerciais  ou  industriais  que  por
natureza da atividade necessitem liberar vapores, fumos, odores,
gases, fuligens e outros resíduos, ficam obrigados a disporem de
chaminés equipadas com filtros apropriados, cujo topo deverá
estar 03 (três) metros acima de qualquer prédio adjacente em um
raio de 100 (cem) metros ou, em casos especiais a critério do
Poder Público, instalarem aparelhos especiais de filtragem que
produzam efeitos  idênticos,  condições essas necessárias,  em
qualquer caso, para o licenciamento junto ao poder concedente,
observadas, ainda, as disposições gerais desse Código.
 
§ 2º É proibido o lançamento de substâncias poluentes em fontes
e demais recursos hídricos no Município.
 
Art. 127. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de
estabelecimentos  e  atividades  consideradas  efetiva  ou
potencialmente  poluidoras,  bem como capazes,  sob  qualquer
forma, de causar degradação ambiental,  dependem de prévio
licenciamento do Município, sem prejuízo do cumprimento das
exigências previstas na legislação estadual e federal pertinentes.
 
Art. 128. A licença referida no artigo 127 será intransferível e
expedida com prazo determinado de validade.
 
§  1º  Será embargada a atividade que,  embora licenciada de
acordo  com  esta  Lei,  posteriormente  se  verifique  acarretar
perigo,  dano  à  vida  ou  à  propriedade  de  terceiros  ou  ainda
causar degradação ambiental.
 
§ 2º A licença será cassada quando:
I - forem realizadas, na área destinada à exploração de recursos
naturais, construções incompatíveis com a natureza da atividade;
II - for promovido o parcelamento, arrendamento, cedência ou
qualquer outro ato que importe na alteração da área explorada;
III  -  a  atividade estiver  sendo promovida em desacordo com
qualquer Lei municipal, estadual ou federal pertinente.
 
Art.  129. Ao conceder as licenças de que trata este Título, o
Município poderá fazer as restrições que julgar convenientes.
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Art.  130.  Durante  a  fase  de  tramitação  do  requerimento  de
licença  para  exploração  de  recursos  minerais,  poderão  ser
extraídas da área substâncias minerais para análise e ensaios
tecnológicos, desde que se mantenham inalteradas as condições
naturais do local.
 
Art. 131. O titular da licença ficará obrigado a:
I  -  executar  a  exploração  da  atividade  seguindo  o  projeto
aprovado;
II  -  extrair  somente as substâncias minerais  que constem da
licença outorgada;
III - comunicar ao Departamento Nacional de Produção Mineral e
à  autoridade  municipal  o  descobrimento  de  qualquer  outra
substância mineral não incluída na licença de exploração;
IV - confiar a direção dos trabalhos de exploração a técnicos
habilitados ao exercício profissional;
V - impedir as obstruções das águas não privadas e drenar as
que possam causar prejuízo aos vizinhos;
VI - evitar a poluição do meio ambiente que possa resultar do
exercício de suas atividades;
VII - proteger e conservar a vegetação natural;
VIII  -  proteger  com  vegetação  adequada  as  encostas  já
exploradas;
IX - manter a erosão sob controle, de modo a não causar dano a
qualquer serviço ou bem público ou particular.
 
Art. 132. O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou a
fogo.
 
Art. 133. Não será permitida a exploração de pedreiras na zona
urbana, bem como nas encostas de morros que circundam a
cidade.
 
Art.  134.  A  exploração  de  pedreiras  a  fogo  fica  sujeita  às
seguintes condições:
I - declaração prévia da espécie de explosivo a ser empregado;
II - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos entre cada série de
explosões;
III - colocação de sinalização adequada para alertar, mesmo à
distância, eventuais transeuntes;
IV - toque por três vezes, com intervalos de 02 (dois) minutos, de
uma sirene de aviso, dando sinal de fogo.
 
Art. 135. A instalação de indústrias cerâmicas nas zonas urbanas
e  suburbanas  do  Município  deve  obedecer  às  seguintes
prescrições:
I - as chaminés deverão obedecer as disposições do artigo 126;
II - quando as escavações provocarem a formação de depósito
de  águas,  será  o  explorador  obrigado  a  fazer  o  devido
escoamento ou alterar as cavidades à medida que for retirado o
barro.
 
Art. 136. O Poder Público Municipal poderá, a qualquer tempo,
determinar a execução de obras no recinto de exploração de
pedreiras ou areeiras com o intuito  de proteger  propriedades
particulares ou públicas e para evitar a obstrução de galerias de
água.
 
Parágrafo único. As despesas decorrentes dessas obras correrão
por conta do explorador da atividade.
 
Art. 137. A extração de areia em curso de água no Município
somente será permitida com autorização da autoridade ambiental

competente.
 
Art.  138.  Os  atuais  titulares  de  licença  de  exploração  de
atividades a que se refere este capítulo, deverão, no prazo de 30
(trinta) dias, se adaptar aos dispositivos deste Código.
 

TÍTULO VII
DA SEGURANÇA COLETIVA E DAS PROPRIEDADES

 
 

CAPÍTULO I
DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS

 
Art.  139.  No  interesse  público,  o  Poder  Público  Municipal
fiscalizará, a fabricação, o comércio, o transporte e o emprego de
inflamáveis e explosivos, em toda a área territorial do Município.
 
Art. 140. São considerados inflamáveis:
I - o fósforo e os materiais fosforosos;
II - a gasolina e os demais derivados do petróleo;
III - os éteres, álcoois, aguardente e os óleos em geral;
IV - os carburetos, alcatrão e as matérias betuminosas líquidas;
V  -  toda  e  qualquer  outra  substância  cujo  ponto  de
inflamabilidade seja superior a 135 (cento e trinta e cinco) graus
centígrados.
 
Art. 141. Consideram-se explosivos:
I - os fogos de artifícios;
II - a nitroglicerina e seus compostos e derivados;
III - a pólvora e o algodão-pólvora;
IV - as espoletas e os estopins;
V - os fulminatos, clorados, formiatos e congêneres;
VI - os cartuchos de guerra, caça e minas.
 
Art. 142. As fábricas de explosivos só serão permitidas na zona
rural.
 
§ 1º As fábricas serão instaladas em prédios isolados e distantes
de qualquer residência, após a devida aprovação dos respectivos
projetos, pelas autoridades competentes.
 
§ 2º Nas fábricas não serão permitidas as vendas a varejo.
 
§ 3º Para funcionamento, cada fábrica deve ter um responsável
técnico devidamente qualificado para a respectiva atividade.
 
§ 4º É proibido:
I - fabricar explosivos ou utilizar matéria-prima inflamável sem
licença  especial  do  órgão  competente  e  em  local  não
determinado pelo Poder Público Municipal;
II - manter em depósito substâncias inflamáveis ou explosivos
sem atender  às  exigências  da  legislação  e  normas  técnicas
brasileiras atinentes;
III  -  depositar  ou  conservar  nas  vias  públicas,  mesmo
provisoriamente, inflamáveis ou explosivos.
 
§ 5º Aos varejistas é permitido conservar em compartimentos
apropriados em seus armazéns ou lojas,  quantidades fixadas
pelo Poder Público Municipal, na respectiva licença, de materiais
inflamáveis ou explosivos, que não ultrapassem a venda provável
de 20 (vinte) dias.
 
§ 6º Os exploradores de pedreiras poderão manter depósito de
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explosivos correspondente ao consumo de 60 (sessenta) dias,
desde que os depósitos  estejam localizados a  uma distância
mínima  de  500  (quinhentos)  metros  de  habitações,  ruas  ou
estradas.
 
§ 7º Se a distância referida no § 6° deste artigo for superior a
1.000 (mil) metros, é permitido o depósito de maior quantidade
de explosivos, a juízo do Poder Público.
 
Art.  143.  Os depósitos  de  explosivos  e  inflamáveis  só  serão
construídos  em locais  especialmente  designados com licença
especial do Poder Público.
 
§  1º  As  fábricas,  os  depósitos  e  as  casas  comerciais  de
explosivos  e  inflamáveis  serão  dotadas  de  instalações  e
equipamentos  para  o  combate  ao  fogo,  em  quantidade  e
disposições  convenientes,  de  acordo  com  as  normas
estabelecidas  pelo  órgão  competente.
 
§ 2º Todas as dependências das fábricas, depósitos e casas de
comércio  de  explosivos  e  inflamáveis  serão  construídas  de
material  incombustível,  admitindo-se  apenas  o  emprego  de
caibros e ripas para a cobertura e esquadrias.
 
Art.  144.  Não  será  permitido  o  transporte  de  explosivos  ou
inflamáveis sem as devidas precauções seguintes:
I - não poderão ser transportados simultaneamente, no mesmo
veículo, explosivos e inflamáveis;
II - os veículos que transportarem explosivos ou inflamáveis não
poderão  conduzir  outras  pessoas  além  do  motorista  e  dos
ajudantes;
III  -  não  será  permitida  a  permanência  de  caminhões  de
transportes de explosivos ou inflamáveis estacionados em áreas
residenciais do Município.
 
Art. 145. É proibido:
I  -  queimar  fogos  de  artifício  nos  logradouros,  praças  de
esportes, estádios de futebol ou em janelas e portas com vistas
para os logradouros públicos;
II - fabricar, comercializar e soltar balões de ar quente em toda a
extensão territorial do Município;
III  -  fazer  fogueiras  nos  logradouros  públicos  sem  a  prévia
autorização do Poder Público.
 
§  1º  A  proibição  da  qual  tratam os  itens  I  e  III  poderá  ser
suspensa mediante licença do Poder Público em dias de regozijo
público,  jogos  oficiais  ou  festividades  religiosas  de  caráter
tradicional.
 
§ 2º Os casos previstos no inciso I serão regulamentados pelo
Poder  Executivo  Municipal  que  poderá,  inclusive,  estabelecer
para  cada  caso,  as  exigências  que  julgar  necessárias  ao
interesse da segurança pública.
 
Art. 146. A construção, instalação e funcionamento de postos de
abastecimento  de  combustíveis  de  veículos  e  depósito  de
inflamáveis, fica sujeita a licença especial do Poder Público.
 
§  1º  O  Poder  Público  Municipal  poderá  negar  a  licença  se
reconhecer  que  a  instalação  do  depósito  ou  do  posto  de
abastecimento de combustíveis irá prejudicar de algum modo a
segurança pública.
 

§ 2º O Poder Público Municipal poderá estabelecer, para cada
caso,  as  exigências  que  julgar  necessárias  ao  interesse  da
segurança.
 
§ 3º O armazenamento de combustíveis inflamáveis para venda
no comércio atacadista ou varejista, bem como para consumo
próprio, depende de licença prévia do Poder Público Municipal,
obedecida a legislação pertinente.
 
§ 4º O disposto neste artigo aplica-se também às repartições
públicas  municipais,  estaduais  e  federais,  bem  como  às
autarquias  e  sociedades  de  economia  mista  instaladas  no
Município.
 
§  5º  As  edificações  destinadas  a  postos  de  serviços  e  de
abastecimento  de  combustíveis  de  veículos  devem  conter
instalações de tal  natureza que, propriedades vizinhas, vias e
logradouros  públicos  não  sejam  molestados  pelos  ruídos,
vibrações, vapores, jatos de aspersão de água, ar, detergente,
óleo ou soda cáustica originados dos serviços de abastecimento,
lubrificação e lavagem.
 
§ 6º O requerimento de alvará de funcionamento para depósitos
de  inflamáveis,  quando  o  órgão  municipal  competente  julgar
necessário, será acompanhado de:
I  -  memorial  descritivo  e  planta,  indicando  a  localização  do
depósito, sua capacidade, dispositivos protetores contra incêndio
existentes, instalação dos respectivos aparelhos sinalizadores e
de  todo  o  aparelhamento  ou  maquinário  empregados  na
instalação;
II  -  cálculo,  prova de resistência e estabilidade, ancoragem e
proteção;
III - o Poder Público Municipal poderá, a seu exclusivo critério e a
qualquer  tempo,  estabelecer  outras  exigências  necessárias  à
segurança  dos  depósitos  de  inflamáveis  e  das  propriedades
vizinhas,  ouvindo-se  órgãos  técnicos  ou  instituições
especializadas,  se  necessário.
 
§ 7º O prazo de adequação a esta Lei Complementar para os
estabelecimentos já existentes e dos quais trata este artigo é de
180 (cento e oitenta) dias, contados da sua publicação.
 

CAPÍTULO II
DAS CERCAS E DIVISAS

 
Art.  147.  Os terrenos rurais,  salvo acordo entre proprietários,
serão divididos através de uma das seguintes formas:
I - cercas de arames com três fios no mínimo e 1,40 (um metro e
quarenta centímetros) de altura;
II - telas de fios metálicos com altura mínima de 1,40 (um metro e
quarenta centímetros).
 
Parágrafo único. Nas divisas com estradas municipais, estaduais
e federais deverão ser cercas de arame com 04 (quatro) fios no
mínimo com 1,50 (um metro e meio) de altura, contendo moirões
a intervalos de no máximo 07 (sete) metros de distância.
 

TÍTULO VIII
DA HIGIENE PÚBLICA

 
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Art.  148.  A  fiscalização  sanitária  abrangerá  especialmente  a
higiene  e  a  limpeza  das  vias  públicas,  das  propriedades
part icu lares  e  das  habi tações  colet ivas,  a lém  dos
estabelecimentos  do  setor  de  produtos  alimentícios.
 
Art. 149. Em cada inspeção em que for verificada irregularidade,
o  funcionário  competente  apresentará  um  relatór io
circunstanciado sugerindo medidas e solicitando providências a
bem da higiene pública.
 
Parágrafo  único.  O  Poder  Público  Municipal  tomará  as
providências  cabíveis  ao  caso  quando  for  de  sua  alçada  ou
remeterá cópias do relatório às autoridades estaduais e federais
competentes.
 
Art.  150.  Os serviços de limpeza urbana serão regidos pelas
disposições  deste  Código  e  executados  pelo  Poder  Público
Municipal, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos,  por  meios  próprios  ou  adjudicando-os  a  terceiros,
gratuita ou remuneradamente.
 
Art. 151. São classificados como serviços de limpeza urbana as
seguintes tarefas:
I - coleta, transporte e disposição final do lixo público, ordinário,
domiciliar e especial;
II  -  conservação  da  limpeza  das  vias,  balneários  municipais,
sanitários públicos, viadutos, elevados, áreas verdes, parques e
outros logradouros e bens de uso comum da comunidade do
Município;
III - remoção de animais mortos das vias públicas, veículos e
inservíveis e outros bens móveis, abandonados nos logradouros
públicos;
IV - outros serviços concernentes à limpeza da cidade.
 
Art.  152.  Definem-se  como  lixo  público  os  resíduos  sólidos
provenientes dos serviços de limpeza urbana executados nas
vias e logradouros públicos.
 
Art. 153. Definem-se como lixo ordinário domiciliar, para fins de
coleta  regular,  os  resíduos  sólidos  produzidos  em  imóveis
residenciais ou não que possam ser acondicionados em sacos
plásticos.
 
Art. 154. Definem-se como lixo especial, os resíduos sólidos que,
por sua composição, peso e volume, necessitem de tratamento
específico, ficando assim classificados em:
I - resíduos produzidos em imóveis, residenciais ou não, que não
possam  ser  dispostos  na  forma  estabelecida  para  a  coleta
regular;
II  -  resíduos  provenientes  de  estabelecimentos  que  prestam
serviço de saúde;
III  -  resíduos  gerados  em  estabelecimentos  que  realizam  o
abastecimento público;
IV  -  resíduos  provenientes  de  estabelecimentos  que
comercializem  alimentos  para  consumo  imediato;
V - resíduos produzidos por atividades ou eventos
VI - instalados em logradouros públicos; resíduos gerados pelo
comércio ambulante;
VII - outros resíduos que, por sua composição, se enquadrem na
classificação  deste  artigo,  inclusive  veículos  inservíveis,
excetuando-se o lixo industrial e radioativo, objeto de legislação
própria.
 

Art. 155. O Poder Público Municipal adotará a coleta seletiva e a
reciclagem de materiais como forma de tratamento dos resíduos
sólidos, sendo que o material residual deverá ser acondicionado
de  maneira  a  minimizar,  ao  máximo,  o  impacto  ambiental  e
depositado em locais especialmente designados para esse fim.
 
Art.  156.  A destinação e disposição final  do lixo de qualquer
natureza,  ressalvadas  as  exceções  previstas  neste  Código,
somente  poderão  ser  realizadas  em  locais  estabelecidos  no
artigo  165 e  na  forma indicada pela  Secretaria  Municipal  de
Obras e Serviços Urbanos.
 
Art. 157. O usuário deverá providenciar, por meios próprios, os
recipientes  necessários  ao  acondicionamento  dos  resíduos
sólidos gerados, observando as características e especificações
determinadas pelo Poder Público e pela ABNT.
 
Parágrafo único. Os recipientes que não apresentarem condições
mínimas de uso ou não observarem o disposto no “caput” deste
artigo, serão considerados irregulares e recolhidos sem prejuízo
de outras sanções cabíveis.
 
Art. 158. Na execução de qualquer serviço de limpeza urbana, os
garis deverão usar equipamentos de proteção individual definidos
em regulamento, visando à prevenção de acidentes do trabalho.
 
Parágrafo único. As sanções decorrentes da inobservância do
disposto  neste  artigo  serão  aplicadas  ao  responsável  pela
empresa coletora.
 

CAPÍTULO II
DO LIXO PÚBLICO

 
Art. 159. A coleta, transporte e destinação do lixo público gerado
na  execução  dos  serviços  de  limpeza  urbana  serão  de
responsabilidade exclusiva do Poder Público Municipal.
 
Parágrafo único. O produto do trabalho de capina e limpeza de
meios-fios, sarjetas, ruas e demais logradouros públicos, deverá
ser  recolhido  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  contados  da
execução do serviço.
 
Art.  160.  Os  proprietários  ou  possuidores  de  imóveis  são
responsáveis  pela  limpeza  do  passeio  fronteiriço  à  sua
propriedade, observados os seguintes preceitos:
I  -  a  l impeza  do  passeio  deverá  ser  efetuada  em  hora
conveniente e de pouco trânsito;
II - é proibido, em qualquer caso, varrer lixo ou detritos sólidos de
qualquer natureza para os ralos dos logradouros públicos;
III - os concessionários de espaços em logradouros públicos são
responsáveis  pela  limpeza e conservação das imediações de
seus estabelecimentos.
 
Art.  161. É proibido impedir ou dificultar as servidões do livre
escoamento  das  águas  pelos  canos,  calhas,  bocas-de-lobo,
valas, sarjetas ou canais das vias públicas.
 
Art. 162. Para preservar de maneira geral a higiene pública, fica
proibido:
I - utilizar ou retirar, para qualquer finalidade, águas das fontes
ou espelhos d'água localizados em logradouros públicos;
II - conduzir o escoamento de águas servidas, águas drenadas e
de infiltração sobre as vias públicas;
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III  -  queimar,  mesmo  em  áreas  privadas,  lixo  ou  qualquer
material;
IV - aterrar vias públicas com lixo, materiais velhos ou quaisquer
outros detritos;
V - conduzir para a cidade, vilas ou povoações do Município,
animais  doentes  portadores  de  moléstias  infectocontagiosas,
salvo  se  transportados  com  as  necessárias  precauções  de
higiene e para fins de tratamento;
VI  -  canalizar  esgotos  cloacais  para  a  rede  destinada  ao
escoamento de águas pluviais.
 
Art.  163.  É  proibido  comprometer,  por  qualquer  forma,  a
potabilidade  das  águas  destinadas  ao  consumo  público  ou
particular.
 
Art.  164.  É  proibida  a  instalação,  dentro  do  perímetro  do
Município, de qualquer estabelecimento que pela natureza dos
produtos, pelas matérias primas utilizadas, pelos combustíveis
empregados ou de qualquer outro modo possam prejudicar o
sossego e a saúde pública, bem como ao meio ambiente.
 

CAPÍTULO III
DO LIXO ORDINÁRIO DOMICILIAR

 
Art. 165. A coleta regular, transporte e destinação final do lixo
ordinário domiciliar são de exclusiva competência da Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Urbanos.
 
Art. 166. O acondicionamento e a apresentação do lixo ordinário
domiciliar  à  coleta  regular  deverão  ser  feitos  levando-se  em
conta as seguintes especificações:
I - o volume dos sacos plásticos e dos recipientes não deve ser
superior a 100 (cem) litros;
II  -  o acondicionamento do lixo ordinário domiciliar  será feito,
obrigatoriamente, da seguinte maneira:
a)  em sacos plásticos,  sendo facultada a  utilização de outro
recipiente indicado em regulamento;
b) materiais cortantes ou pontiagudos deverão ser devidamente
embalados para evitar lesões aos recolhedores;
c)  os  sacos  plásticos  ou  recipientes  indicados  devem  estar
convenientemente  fechados,  em perfeito  estado de higiene e
conservação e sem líquidos em seu interior.
 
Art.  167.  O  lixo  ordinário  domiciliar  deve  ser  disposto  no
logradouro público junto ao alinhamento de cada imóvel ou em
local determinado em regulamento.
 
Art.  168.  O  Poder  Público  Municipal  poderá  exigir  que  os
usuários acondicionem separadamente o lixo gerado, visando à
coleta seletiva dos resíduos.
 
Art. 169. Somente serão recolhidos pelo serviço regular de coleta
de lixo os resíduos sólidos acondicionados em recipientes que
estejam de acordo com o disposto neste Capítulo.
 
Art.  170. Os horários, meios e métodos a serem empregados
para a coleta regular de lixo obedecerão às disposições deste
Código e da sua respectiva regulamentação.
 
Art. 171. Os proprietários ou inquilinos são obrigados a conservar
em perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios, prédios e
terrenos.
 

Parágrafo  único.  Não  é  permitida  a  existência  de  terrenos
cobertos de mato, pantanosos ou servindo de depósito de lixo
dentro dos limites da cidade, vilas e povoados.
 
Art. 172. Não é permitido conservar água estagnada nos quintais
ou pátios dos prédios situados na cidade, vilas e povoados.
 
Parágrafo único. As providências para o escoamento das águas
estagnadas em terrenos particulares  competem ao respectivo
proprietário.
 
Art. 173. Os prédios destinados à habitação não poderão possuir
incineradores de lixo.
 
Art. 174. Nenhum prédio situado em via pública dotada de rede
de água e esgoto poderá ser habitado sem que disponha destes
serviços e que, também, seja provido de instalações sanitárias.
 
§ 1º Os prédios de habitação coletiva terão abastecimento de
água,  banheiros  e  privadas  em  quantidade  e  número
proporcionais  ao  de  moradores.
 
§ 2º Não será permitida a abertura ou a manutenção de cisternas
nos prédios providos de redes de abastecimento público de água
na cidade, nas vilas e povoados.
 
§  3º  São obrigatórias  a  limpeza e  desinfecção bacteriológica
semestrais  de  quaisquer  reservatórios  de  água  destinada  ao
consumo humano ou ao preparo de alimentos para consumo em
prédios  residenciais  multifamiliares  e  comerciais  e  anual  em
prédios residenciais unifamiliares.
 
§ 4º Não será permitido o consumo ou a conexão de redes de
abastecimento  alternativas  de  água  com  as  instalações
domiciliares ligadas à rede pública, excetuando-se apenas, os
casos em que, comprovadamente, não exista a contaminação da
água proveniente do abastecimento alternativo.
 
§ 5º Todos os prédios com altura superior a 08 (oito) metros
deverão contar com reservatório inferior para recalque de água,
com capacidade de reservação não inferior a 3/5 (três quintos) à
do total do prédio e construído segundo às normas técnicas da
ABNT.
 

CAPÍTULO IV
DO LIXO ESPECIAL

SEÇÃO I
DOS RESÍDUOS DE IMÓVEIS

 
Art. 175. A coleta, transporte, destino e disposição final do lixo
especial,  gerado  de  imóveis  residenciais  ou  não,  são  de
exclusiva responsabilidade de seus proprietários.
 
Art. 176. Os serviços previstos no art. 185 poderão ser realizados
pelo Poder Público Municipal, a seu critério, desde que solicitado,
cobrado  o  custo  correspondente,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas.
 
Art.  177.  A  limpeza  e  conservação  nos  logradouros  públicos
próximos  a  construções  e  demolições  reger-se-á  pelas
disposições  da  presente  Lei  e  pelas  seguintes  determinações:
I - manutenção em estado permanente de limpeza e conservação
no trecho fronteiro à obra;
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II  -  é  proibido o excesso de poeira  e queda de detritos nas
propriedades vizinhas, vias e logradouros públicos;
II - é proibido dispor material no passeio ou via pública, senão em
tempo necessário para sua descarga ou remoção, salvo quando
se destinar a obras a serem executadas no próprio logradouro ou
muro  de  alinhamento,  desde  que  observados  os  demais
preceitos deste Código.
 
Parágrafo único. As sanções decorrentes da inobservância do
disposto neste artigo serão aplicadas ao responsável pela obra
ou ao proprietário do imóvel autuado.
 

SEÇÃO II
DOS RESÍDUOS DE SAÚDE

 
Art. 178. Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de
serviços de saúde,  inclusive biotérios,  são obrigados,  a  suas
expensas,  a  providenciar  o  transporte  e  a  incineração  dos
resíduos contaminados neles gerados, exceto os radioativos, de
acordo com as normas sanitárias e ambientais vigentes.
 
§ 1º Considerem-se resíduos sólidos de serviços de saúde, para
os  fins  deste  Código,  aqueles  declaradamente  contaminados,
considerados  contagiados  ou  suspeitos  de  contaminação,
provenientes  de  estabelecimentos  hospitalares,  maternidades,
casas  de  saúde,  prontos-socorros,  ambulatórios,  sanatórios,
clínicas,  necrotérios,  centros  de  saúde,  bancos  de  sangue,
consultórios  médicos  e  odontológicos,  clínicas  veterinárias,
laboratórios, farmácias, drogarias e congêneres,
 
§ 2º O transporte do lixo de que trata este artigo, deverá ser feito
em veículos especiais que impeçam o derramamento de líquidos
e resíduos.
 
§ 3º Os serviços previstos neste artigo poderão ser realizados
pelo Poder Público Municipal, a seu critério, desde que solicitado
e cobrado o custo correspondente.
 
§  4º  Em  quaisquer  circunstâncias,  os  resíduos  deverão  ser
acondicionados de acordo com as normas técnicas da ABNT.
 
Art. 179. Os estabelecimentos referidos no art. 188 terão o prazo
de 30 (trinta) dias,  a partir  da publicação deste Código, para
cadastrarem-se no órgão municipal competente.
 
Art. 180. Os estabelecimentos que não se adequarem ao prazo
disposto no art. 189 poderão ser interditados pelo Poder Público
Municipal.
 
Art.  181.  Os  estabelecimentos  descritos  no  art.  188  deverão
implantar  sistema  interno  de  gerenciamento,  controle  e
separação do lixo para fins de apresentação à coleta, segundo
normas a serem definidas em regulamento próprio.
 

SEÇÃO III
DOS RESÍDUOS DE MERCADOS E SIMILARES

 
Art. 182. Os mercados, supermercados, matadouros, açougues,
peixarias e estabelecimentos similares deverão acondicionar o
lixo produzido em sacos plásticos, manufaturados para esse fim,
dispondo-os  em  local  e  horário  a  serem  determinados  para
recolhimento.
 

SEÇÃO IV
DOS RESÍDUOS DOS BARES E SIMILARES

 
Art. 183. Os bares, lanchonetes, padarias, confeitarias e outros
estabelecimentos de venda de alimentos para consumo imediato
serão dotados de recipientes de lixo colocados em locais visíveis
e de fácil acesso ao público em geral.
 
§ 1º Aos estabelecimentos com áreas de comercialização igual
ou inferior a 20m2 (vinte metros quadrados), será obrigatória a
instalação de 03 (três) recipientes de no mínimo 60 (sessenta)
litros cada um.
 
§  2º  Para  cada  10m2  (dez  metros  quadrados)  de  área  de
comercialização que ultrapassem a área referida no § 1° deste
artigo,  será exigida a colocação de 01 (um) recipiente de no
mínimo 60 (sessenta) litros.
 
§ 3º Para os cálculos das metragens mencionadas, considerar-
se-ão também as áreas de calçadas e recuos em que estejam
dispostas mesas e cadeiras dos referidos estabelecimentos.
 
Art.  184. As áreas de passeio público fronteiriças ao local do
exercício das atividades comerciais  deverão ser  mantidas em
permanente estado de limpeza e conservação pelo responsável
do estabelecimento.
 

SEÇÃO V
DOS RESÍDUOS DE PROMOÇÕES EM LOGRADOUROS

PÚBLICOS
 
Art.  185.  Nas  feiras  livres,  instaladas  em vias  e  logradouros
públicos,  onde  haja  venda  de  gêneros  alimentícios,  produtos
hortifrutigranjeiros ou outros produtos de abastecimento público,
é obrigatória a colocação de recipientes de recolhimento de lixo
de no mínimo 60 (sessenta) litros, colocados em local visível e de
acesso ao público,  em quantidade mínima de um coletor  por
banca instalada.
 
Parágrafo único. A responsabilidade da colocação do recipiente
para lixo citado no “caput” deste artigo é de responsabilidade do
feirante.
 
Art.  186.  Os  feirantes,  artesãos,  agricultores  ou  expositores,
devem manter permanentemente limpa a sua área de atuação,
acondicionando corretamente o produto da limpeza em sacos
plásticos, dispondo-os em locais e horários de- terminados para
o recolhimento.
 
Parágrafo  único.  Imediatamente  após  o  encerramento  das
atividades, deverá o comerciante proceder à limpeza de sua área
de atuação.
 
Art. 187. Nos casos de aplicação de multa, o não recolhimento
do valor da mesma até o prazo especificamente determinado,
ficará o comerciante inadimplente, sujeito ao cancelamento de
seu alvará pelo Poder Público Municipal.
 
Art.  188. Os responsáveis por circos, parques de diversões e
similares,  instalados  em logradouros  públicos,  devem manter
limpa a área de atuação, acondicionando corretamente o produto
da  limpeza  em  sacos  plásticos  e  colocando-os  nos  locais
determinados para recolhimento.
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SEÇÃO VI

DOS RESÍDUOS DO COMÉRCIO AMBULANTE
 
Art.  189.  Os  vendedores  ambulantes,  detentores  de
licenciamento  de  estabelecimento  nas  vias  e  logradouros
públicos,  ficam  obrigados  a  cadastrarem-se  na  Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Urbanos, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias a contar da data de publicação deste Código.
 
Art. 190. Os veículos de quaisquer espécies destinados à venda
de alimento de consumo imediato deverão ter recipientes de lixo
neles fixados, ou colocados no solo a seu lado, de metal, plástico
ou qualquer outro material rígido e que tenham capacidade para
comportar sacos plásticos de no mínimo 60 (sessenta) litros.
 
Art. 191. Os vendedores ambulantes deverão tomar as medidas
necessárias para que a área destinada a seu uso e proximidades
sejam mantidas em estado permanentemente limpo.
 

SEÇÃO VII
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS

 
Art.  192.  Os  hotéis,  pousadas,  restaurantes,  churrascarias,
bares, lanchonetes, pizzarias, casas de massas, panificadoras,
confeitarias,  cafés,  botequins  e  estabelecimentos  congêneres
deverão observar as seguintes disposições:
I - A lavagem da louça e talheres deverá ser feita com água
corrente, não sendo permitida, sob qualquer hipótese, a lavagem
em baldes, tonéis ou vasilhames que contenham água parada;
II - A higienização da louça e de talheres deverá ser feita com
água  fervente  ou  por  processo  de  lavagem  química  de
comprovada eficácia esterilizadora;
III - A louça e os talheres deverão ser guardados em armários,
não podendo ficar expostos à poeira e aos insetos.
 
Art. 193. Os estabelecimentos a que se refere o art. 202 devem
zelar para que seus funcionários obedeçam às regras de higiene
e limpeza pessoal e trabalhando, de preferência, uniformizados.
 
Art. 194. Nos salões de barbeiros e cabeleireiros é obrigatório o
uso de toalhas e golas individuais, bem como a esterilização dos
instrumentos de uso comum, sendo permitida a utilização de
instrumentos descartáveis.
 
Art. 195. Nos hospitais e casas de saúde, além das disposições
gerais deste Código que lhes forem aplicáveis, é obrigatória:
I  -  a  existência  de  lavandeira  à  quente,  com  instalação  de
desinfecção;
II - a existência de depósito apropriado para roupa servida;
III - a instalação de necrotérios de acordo com as disposições
deste Código;
IV - a instalação de uma cozinha com no mínimo três peças
destinadas respectivamente, ao depósito de gêneros, ao preparo
e distribuição de comida e à lavagem e esterilização de louças e
utensílios,  devendo  todas  as  peças  ter  os  pisos  e  paredes
revestidos de ladrilhos até o teto.
 
Art. 196. A instalação de necrotérios e capelas mortuárias será
feita em prédio isolado, distante no mínimo 10 (dez) metros das
habitações vizinhas e situados de maneira que seu interior não
seja devassável.
 

Parágrafo único. Os necrotérios e capelas mortuárias existentes
nos  hospitais  e  casas  de  saúde  passarão  a  ser  usados  em
caráter precário até o momento em que os cemitérios municipais
e particulares sejam dotados desses equipamentos, a critério do
Poder Público Municipal.
 

SEÇÃO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art.  197.  O  acondicionamento,  coleta  e  transporte  do  lixo
especial, quando não regulado em contrário, deverão ser feitos
obrigatoriamente pelo gerador dos detritos.
 
Parágrafo único. A coleta, transporte e outros serviços relativos
ao  lixo  especial  podem  ser  realizados  pelo  Poder  Público
Municipal,  desde  que  solicitado  e  mediante  pagamento  pelo
interessado,  de  acordo  com tabela  própria  e  regulamentada,
acrescida da taxa de administração de 20% (vinte por cento) do
valor estipulado.
 
Art. 198. É obrigatório o controle do destino final do lixo especial.
 
Parágrafo único. Toda a carga recebida deve ser identificada e
pesada,  providenciando-se  as  devidas  anotações em planilha
própria, especialmente no que diz respeito a sua origem.
 

CAPÍTULO V
DOS TERRENOS, MUROS, CERCAS E PASSEIOS

 
Art.  199. Os proprietários de terrenos, edificados ou não, são
obrigados a:
I  -  murá-los,  quando  se  localizarem  em  vias  e  logradouros
providos de pavimentação asfálticas, de acordo com as normas
estabelecidas em legislação específica;
II - guardá-los e fiscalizá-los, mantendo-os limpos, com exceção
daqueles que se configurem em banhados, os quais deverão ser
drenados  e  evitando  que  sejam  usados  como  depósito  de
resíduos de qualquer natureza;
III  -  nos  logradouros  que  possuam  meios-fios,  executar  a
pavimentação do passeio fronteiro a seus imóveis dentro dos
padrões  estabelecidos  pelo  Poder  Público  e  mantê-los
conservados  e  limpos.
 
§ 1º Constatada a inobservância dos incisos II e III, o proprietário
será  notificado  para  proceder  na  regularização  do  apontado,
dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
 
§  2º  Esgotado  o  prazo  previsto  no  §  1°  deste  art igo,
independentemente das sanções cabíveis, a Secretaria Municipal
de Obras e Serviços Urbanos executará os serviços.
 
§ 3º Pelos serviços executados, será cobrado do proprietário ou
possuidor do imóvel, o custo correspondente, acrescido da taxa
de administração de 10% (dez por cento) do valor estipulado.
 

CAPÍTULO VI
DOS SUPORTES PARA APRESENTAÇÃO DO LIXO À COLETA
 
Art. 200. É permitida a colocação no passeio público de suportes
para  apresentação  do  lixo  à  coleta,  desde  que  não  causem
prejuízos ao livre trânsito dos pedestres.
 
§  1º  O  lixo  apresentado  à  coleta  em  suporte  deverá  estar,
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obrigatoriamente, acondicionado em embalagens plásticas.
 
§ 2º  Os suportes para o lixo deverão obedecer ao padrão e
localização estabelecidos em regulamento próprio.
 
§ 3º São obrigatórias a limpeza e conservação do suporte pelo
proprietário ou possuidor do imóvel, em cujo alinhamento estiver
instalado.
 
Art. 201. Os suportes considerados inservíveis serão recolhidos,
sem  que  caiba  qualquer  espécie  de  indenização  ao  seu
proprietário  e  sem  prejuízo  da  multa  correspondente  a  não
conservação  do  padrão  estabelecido  pelo  Poder  Público
Municipal.
 

CAPÍTULO VII
DA COLETA E DO TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

OU PASTOSOS
 
Art. 202. A coleta de resíduos sólidos ou pastosos deverá ser
feita de maneira a não provocar o seu derramamento no local de
carregamento.
 
Art. 203. O transporte de resíduos sólidos ou pastosos deverá
ser feito em conformidade com o seguinte:
I  -  os  veículos  transportadores  de  material  a  granel,  assim
considerados  a  terra,  os  resíduos  de  aterro,  os  entulhos  de
construções ou demolições, a areia, o cascalho, o barro, a brita,
a  escória,  a  serragem e  similares  deverão  estar  dotados  de
cobertura e sistema de proteção que impeçam o derramamento
dos resíduos.
II - Os veículos transportadores de resíduos pastosos como a
argamassa e assemelhados deverão ter sua carroçaria estanque,
de forma a não provocar derramamento nas vias e logradouros
públicos.
 

CAPÍTULO VIII
DA HIGIENE DA ALIMENTAÇÃO

 
Art. 204. O Poder Público Municipal exercerá, em colaboração
com as autoridades sanitárias do Estado, fiscalização sobre a
produção, o comércio e o consumo de gêneros alimentícios em
geral.
 
Parágrafo  único.  Para  efeitos  deste  Código,  consideram-se
gêneros alimentícios todas as substâncias, sólidas ou liquidas,
destinadas a serem ingeridas pelo ser humano, excetuados os
medicamentos.
 
Art.  205.  Fica  proibido  o  comércio  atacadista  e  varejista  de
produtos lácteos e derivados e embutidos cárneos sem a devida
inspeção sanitária pelas autoridades competentes.
 
Art. 206. Os estabelecimentos que comercializam alimentos no
atacado e com o Poder Público Municipal,  ficam obrigados à
apresentação  de  certificados  de  controle  de  qualidade  de
contaminação por pesticidas, de contaminação microbiológica e
de contaminação micro-toxicológica.
 
Art. 207. Não serão permitidas a produção, exposição ou venda
de gêneros alimentícios deteriorados, falsificados, adulterados ou
nocivos à saúde, os quais serão apreendidos pelo funcionário
encarregado da fiscalização e removidos para local destinado à

inutilização dos mesmos.
 
§  1º  A  inutilização  dos  gêneros  não  eximirá  a  fábrica  ou
estabelecimento comercial do pagamento das multas e demais
penalidades cabíveis.
 
§ 2º A reincidência na prática das infrações previstas neste artigo
de- terminará a cassação da licença para o funcionamento da
fábrica ou estabelecimento comercial.
 
Art. 208. Nas quitandas, sacolões e casas congêneres, além das
disposições  gerais  concernentes  aos  estabelecimentos  de
gêneros  alimentícios,  deverá  ser  observado  o  seguinte:
I  -  o  estabelecimento  terá,  para  depósitos  de  verduras  que
devem ser consumidas sem cocção, recipientes ou dispositivos
de  superfície  impermeável  e  à  prova  de  moscas,  poeiras  e
quaisquer contaminações;
II - as frutas expostas à venda serão colocadas sobre mesas ou
estantes rigorosamente limpas e afastadas 01 (um) metro, no
mínimo, das ombreiras das portas externas.
 
Parágrafo  único.  É  proibido  utilizarem-se  os  depósitos  de
hortaliças, legumes e frutas para qualquer outro fim.
 
Art. 209. É proibido ter em depósito ou expostas à venda:
I - aves doentes;
II - carnes não inspecionadas.
 
Art. 210. Toda a água destinada à manipulação ou ao preparo de
gêneros  alimentícios,  que  não  provenha  do  abastecimento
público, deve ser comprovadamente pura.
 
Art. 211. O gelo destinado ao uso alimentar deverá ser fabricado
com água potável isenta de qualquer contaminação.
 
Art.  212.  As  fábricas  de  doces  e  de  massas,  as  refinarias,
padarias  e  confeitarias  e  os  estabelecimentos  congêneres
deverão ter:
I - as paredes das salas de elaboração dos produtos revestidas
de ladrilhos até a altura mínima de 02 (dois) metros;
II - as salas de preparo dos produtos com as janelas e aberturas
teladas e à prova de moscas.
 
 
 
 

CAPÍTULO IX
DOS ATOS LESIVOS À LIMPEZA PÚBLICA

 
Art. 213. Constituem atos lesivos à limpeza urbana:
I  -  depositar,  lançar  ou  atirar  nos  passeios  públicos,  papéis,
invólucros, embalagens ou assemelhados, de qualquer espécie
ou tamanho;
II - depositar, lançar ou atirar em quaisquer áreas públicas ou
terrenos edificados ou não, de propriedade pública ou particular,
resíduos sólidos de qualquer natureza;
III - reparar veículo ou qualquer tipo de equipamento em vias e
logradouros públicos, quando desta atividade resultar prejuízo à
limpeza urbana;
IV - descarregar ou vazar águas servidas de qualquer natureza
em passeios, vias e logradouros públicos;
V  -  obstruir  logradouros  ou  vias  públicas  em decorrência  de
decapagens, desmatamentos ou obras;



33 DIÁRIO OFICIAL Nº 890 ANO VI - Prefeitura de Sampaio-TO - Terça-Feira, 16 - Dezembro - 2025

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.sampaio.to.gov.br, código: DOM-571220255726

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.

VI  -  depositar,  lançar  ou  atirar  em  riachos,  canais,  arroios,
córregos,  lagos,  rios,  ou  às  margens  desses,  resíduos  de
qualquer natureza que causem prejuízo à limpeza e ao meio
ambiente.
 

CAPÍTULO X
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

 
Art.  214.  O  Poder  Público  Municipal,  juntamente  com  a
comunidade  organizada,  desenvolverá  programas  visando
conscientizar  a população sobre a importância da adoção de
hábitos corretos em relação à limpeza urbana.
 
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto neste Código, o
Poder Público deverá:
I  -  realizar  regularmente  programas  de  limpeza  urbana,
priorizando mutirões e dias de faxina;
II  -  promover  campanhas  educativas  através  dos  meios  de
comunicação de massa; realizar palestras e visitas às escolas e
editar folhetos e cartilhas explicativas;
III - a seu critério, celebrar convênios com entidades públicas ou
particulares  com  o  objetivo  de  garantir  mais  facilmente  a
aplicação das disposições deste Código;
IV - incentivar cooperativas e entidades civis que se dediquem à
coleta e beneficiamento de lixo seletivo.
 

TÍTULO IX
DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS E CEMITÉRIOS CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 215. É competência do Poder Público Municipal fiscalizar e
supervisionar os serviços funerários.
 
Art. 216. Os cemitérios particulares ou municipais são parques
de utilidade pública, reservados aos sepultamentos dos mortos e
por  sua  natureza,  locais  de  absoluto  respeito,  devendo suas
áreas  ser  conservadas  limpas,  arborizadas,  ajardinadas  e
cercadas de acordo com a planta previamente aprovada pelo
Poder Público.
 
Art.  217.  Nos cemitérios municipais  é livre a todos os cultos
religiosos a prática dos respectivos atos fúnebres, desde que não
atentem contra a moral e as leis.
 
Art. 218. Os terrenos dos cemitérios municipais são considerados
bens de domínio público de uso especial.
 
Art. 219. Os cemitérios municipais serão divididos em quadras e
em  setores  destinados  ao  sepultamento  de  adultos  e  de
menores.
 
Art.  220.  A  administração  dos  cemitérios  particulares  é
responsável pela observância dos dispositivos deste Código.
 
Art. 221. Os cemitérios pertencentes a particulares, irmandades,
confrarias,  ordens,  congregações  religiosas  e  hospitais  estão
sujeitos à permanente fiscalização municipal e sua instituição só
será permitida por ato do Poder Público Municipal.
 

CAPÍTULO II
DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS E SEPULTAMENTOS

 
Art. 222. Fica proibido o sepultamento, sem a autorização emitida

pelo poder público municipal, que deverá ser acompanhada da
certidão de óbito.
 
Art.  223.  Os  sepultamentos  serão  feitos  sem  indagação  de
crença religiosa, princípios filosóficos ou ideologia política.
 
Art.  224.  Todos  terão  direito  aos  serviços  funerários,
independentemente  da  condição  socioeconômica  de  cada  um.
 
Art.  225.  As  capelas  mortuárias  públicas,  localizadas  nos
cemitérios  do  Município,  serão  utilizadas  pelas  funerárias
legalmente estabelecidas e de forma igualitária.
 
Art. 226. É proibido fazer sepultamentos antes de decorrido o
prazo de 12 (doze) horas contadas do momento do falecimento,
salvo:
I - quando a causa mortis for moléstia contagiosa ou epidêmica;
II  -  quando  o  cadáver  apresentar  inequívocos  sinais  de
putrefação.
 
§ 1º Nenhum cadáver poderá permanecer insepulto se o óbito
ocorreu há mais de 36 (trinta e seis) horas, salvo quando o corpo
estiver embalsamado ou em decorrência de determinação judicial
ou policial competente, ou da Secretaria de Saúde do Estado.
 
§ 2º Não será feito sepultamento sem certidão de óbito fornecida
pelo  oficial  do  Registro  Civil  do  local  do  falecimento.  Na
impossibilidade da obtenção da certidão, far-se-á o sepultamento
mediante  autorização  por  escrito  da  autoridade  judicial,
permanecendo ainda a obrigação do registro em cartório do óbito
e  da remessa da referida  certidão ao cemitério  para  fins  de
arquiva- mento.
 
Art.  227.  Os  cadáveres  serão  sepultados  em  caixões  e
sepulturas individuais.
 
Parágrafo único. As sepulturas e as construções, no tocante às
dimensões,  obedecerão  às  normas  estabelecidas  por  ato  do
Poder  Público,  segundo  as  peculiaridades  de  cada  cemitério
municipal.
 
Art. 228. Nas sepulturas sem revestimentos, os sepultamentos
poderão  repetir-se  de  dez  em dez  anos,  enquanto  que  nas
revestidas  não  haverá  limite  de  tempo,  desde  que  o  último
sepultamento seja convenientemente isolado.
 
 
 

CAPÍTULO III
DAS SEPULTURAS TEMPORÁRIAS

 
Art.  229. O arrendatário de sepultura ou seu representante é
obrigado a mantê-la limpa e a realizar obras de conservação que,
a  critério  do  Poder  Público,  forem necessárias  para  estética,
segurança e salubridade do cemitério.
 
§ 1º Serão consideradas em abandono ou ruína as sepulturas
com falta de limpeza, conservação e reparação.
 
§  2º  Os  arrendatários  das  sepulturas  em  ruínas  serão
convocados  por  edital,  publicado  no  quadro  de  avisos  da
Prefeitura  Municipal,  de  cujo  texto  se  dará  conhecimento  ao
arrendatário ou seu representante, se constar no registro seu
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domicílio, para que procedam os serviços necessários dentro do
prazo de 60 (sessenta) dias.
 
§ 3º Esgotado o prazo estabelecido no § 2° deste artigo,  as
construções  em  ruínas  serão  demolidas,  conservando-se
sepultura  rasas  até  o  término  dos  respectivos  arrendamentos.
 
§  4º  Terminado  o  arrendamento,  após  a  tolerância  de  60
(sessenta) dias e não havendo renovação, as sepulturas serão
abertas e os restos mortais nelas existentes serão destinados a
um ossário.
 
Art. 230. O Poder Público Municipal mandará limpar e conservar,
por sua conta,  os túmulos ou sepulturas que guardem restos
mortais  daqueles  que,  comprovadamente,  hajam  prestado
relevantes serviços à Pátria, bem como os túmulos construídos
pelos poderes públicos em homenagem a pessoas ilustres.
 

CAPÍTULO IV
DA EXUMAÇÃO

 
Art. 231. Em sepultura sem revestimento, nenhuma exumação
poderá ser feita antes de decorridos 03 (três) anos da data do
sepultamento,  salvo  se  mediante  requisição  por  escrito  de
autoridade judicial ou policial, ou ainda, a pedido da Secretaria
de Saúde do Estado.
 
Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido neste artigo, as
sepulturas poderão ser abertas com remoção dos restos mortais
para outro local.
 
Art. 232. Nas sepulturas revestidas que sejam convenientemente
isoladas, a exumação pode se verificar em qualquer tempo.
 

CAPÍTULO V
DAS CONSTRUÇÕES

 
Art.  233.  As  construções  sobre  sepulturas  ou  colocação  de
lápides, só poderão ser feita no cemitério municipal, mediante
aprovação  do  projeto  pelo  Poder  Público  Municipal  e
recolhimento  dos  tributos  devidos.
 
§  1º  Para  a  construção  de  monumentos  ou  jazigos,  os
interessados deverão requerer o alinhamento ao Poder Público
Municipal,  que o fornecerá de acordo com a planta geral  do
cemitério.
 
§ 2º Os interessados na construção de monumentos ou jazigos
serão responsáveis pela limpeza e desobstrução do local após o
término das obras, não sendo permitido o acúmulo de material
nas  vias  principais  de  acesso,  nem o preparo  de pedras  ou
outros materiais para construção no recinto dos cemitérios.
§ 3º As construções deverão ser calçadas ao redor.
 
§ 4º A fim de que a limpeza para comemorações de finados não
fique prejudicada, as construções nos cemitérios só poderão ser
iniciadas  com  prazo  suficiente,  de  modo  que  possam  ser
concluídas  até  o  dia  25  (v inte  e  c inco)  de  outubro,
impreterivelmente.
 
Art. 234. É proibido deixar terras ou escombros em depósito nos
cemitérios e observar-se-á o seguinte:
I - em caso de construção ou demolição, os entulhos e materiais

ex- cedentes deverão ser removidos após a tarefa diária;
II - a argamassa para as construções deverá ser preparada fora
do recinto do cemitério;
III - a condução do material para as construções deverá ser feita
em recipientes que não permitam o derramamento do conteúdo;
IV - os empreiteiros responderão pelos danos causados por seus
em- pregados quando em trabalho nos cemitérios.
 

CAPÍTULO VI
DO FUNCIONAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DOS CEMITÉRIOS

MUNICIPAIS
 
Art. 235. Os cemitérios estarão abertos diariamente das 8 (oito)
às 19 (dezenove) horas, no período do horário oficial de verão, e
das 7 (sete) às 18 (dezoito) horas nos demais períodos.
 
Parágrafo  único.  Os  sepultamentos  poderão  ocorrer  fora  do
horário de funcionamento dos cemitérios, mediante autorização
expressa da autoridade competente.
 
Art. 236. Os cemitérios terão um administrador ao qual cabe as
seguintes tarefas:
I - exigir e arquivar autorização para sepultamento e cópia da
certidão de óbito;
II - registrar os sepultamentos, fazendo constar dia, hora, nome,
idade, sexo, cor, causa mortis, bem como o número da sepultura;
III - providenciar quanto à abertura e fechamento das sepulturas;
IV - controlar arrendamentos, cientificando os responsáveis 60
(sessenta)  dias  antes  do  vencimento  através  de  aviso  por
correspondência  com confirmação e  recibo e,  finalmente,  por
edital publicado na imprensa, se for o caso;
V - manter a limpeza dos passeios, providenciando a capina da
vegetação, executando o ajardinamento e retirando os resíduos
de  coroas  e  flores  secas  no  momento  em que  seu  aspecto
prejudicar a estética;
VI  -  intimar  os  responsáveis  a  executar  obras  necessárias  à
manutenção  da  estética  e  evitar  a  ruína  de  construções  e
sepulturas;
VII  -  numerar  os  quadros  e  os  locais  destinados  para  as
sepulturas;
VIII - zelar pelas posturas estabelecidas e autuar os infratores;
IX - executar outras tarefas correlatas.
 
Art. 237. Nos cemitérios não é permitido:
I - pisar nas sepulturas;
II - subir nas árvores ou nos mausoléus;
III - rabiscar nos monumentos ou nas lápides tumulares;
IV - arrancar plantas e/ou flores;
V - praticar atos de depredação de qualquer espécie nos túmulos
ou dependências do campo santo;
VI - fazer depósitos de qualquer espécie de material, funerário ou
não;
VII - pregar cartazes ou anúncios nos muros ou portões;
VIII - efetuar atos públicos que não sejam de culto religioso ou
cívico;
IX - prejudicar, danificar ou sujar as sepulturas;
X  -  gravar  inscrições  ou  colocar  epitáfios  sem  o  visto  da
administração;
XI - jogar lixo em qualquer parte do recinto.
 

CAPÍTULO VII
DAS TARIFAS
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Art. 238. As tarifas relativas aos preços dos serviços decorrentes
dos serviços funerários, arrendamentos, aberturas de sepulturas,
catacumbas e nichos, exumação e inumação de restos mortais,
fechamentos de carneiras, publicação de editais, expedição de
títulos  e  de  licença  para  construções  em  cemitérios  de
propriedade  do  Município  serão  arrecadados  sob  o  título  de
receita de cemitérios.
 
Parágrafo único. Os preços para os arrendamentos e para os
diversos  serviços  serão  fixados  anualmente,  conforme  tabela
prevista no Código Tributário Municipal.
 
Art.  239.  Os  sepultamentos  e  exumações  efetuados  em
cemitérios  particulares  ficam  sujeitos  aos  mesmos  preços
previstos no art. 238 e ainda ao seguinte:
I - nos últimos 10 (dez) dias de cada bimestre, o responsável
pela administração dos cemitérios municipais deverá entregar a
relação  dos  sepultamentos  efetuados  às  autoridades
competentes,  fincando  com  a  comprovação  da  respectiva
entrega;
II - na primeira quinzena de cada mês, as administrações dos
cemitérios  particulares  deverão  recolher  aos  cofres  públicos
municipais os tributos referidos no caput deste artigo.
 
Parágrafo único. Poderão, também, na forma deste artigo, ser
sepul tados  gra tu i tamente  cadáveres  de  pessoas
reconhecidamente pobres, a juízo da administração municipal.
 

CAPÍTULO VIII
DA CONCESSÃO E TRANSFERÊNCIA

 
Art.  240.  Poderão  ser  concedidos  terrenos  nos  cemitérios
pertencentes  ao  Poder  Público  Municipal,  conferindo-se  ao
concessionário o título de concessão, observando-se o seguinte:
I - o título poderá ser transferido por endosso ou por documento
particular mediante concordância expressa do Poder Público e
em caso de morte, passará aos sucessores segundo a vocação
hereditária estabelecida em lei civil;
II - na transferência a que se refere a primeira parte do inciso I
deste  artigo,  será  cobrada  uma  taxa  correspondente  a  40%
(quarenta por cento) do valor do terreno na data da transferência.
 
Art. 241. O preço dos terrenos nos cemitérios será estabelecido
por Decreto do Executivo Municipal.
 

TÍTULO X
DAS INFRAÇÕES E DAS MULTAS

 
Art.  242.  A  pena,  além  de  impor  a  obrigação  de  fazer  ou
desfazer, será pecuniária e consistirá em multa, observados os
limites máximos estabelecidos neste Código,  conforme Anexo
Único.
Art. 243. Para a imposição de multas e sua graduação o Poder
Público Municipal levará em conta:
I  -  a  extensão  da  gravidade  da  infração,  tendo  em vista  as
consequências produzidas pelo ato;
II - os antecedentes do infrator quanto à observância do disposto
neste Código.
 
Art. 244. Nos casos de reincidência no cometimento da infração,
a multa será aplicada em dobro.
 
§ 1º Verifica-se a reincidência sempre que o infrator comete nova

infração, transgredindo o mesmo dispositivo pelo qual já tenha
sido autuado e punido.
 
§ 2º Reincidente é o que violar preceito deste Código, por cuja
infração já tiver sido autuado e punido.
 
§ 3º Para efeito de reincidência não prevalece a infração anterior,
se  entre  a  data  da  autuação  e  a  segunda  infração  tiver
transcorrido prazo superior a um ano.
 
Art. 245. O pagamento de multa ou multas não exonera o infrator
do cumprimento das disposições deste Código.
 
Art.  246.  Aos infratores de qualquer  disposição deste Código
serão aplicadas:
I  -  notificação para  cumprir  a  lei,  em prazo determinado em
regulamento próprio pelo Poder Público Municipal, quando:
a) a infração não tiver prejudicado o direito do cidadão;
b) não tiver agredido o meio ambiente;
c) tratar-se de infrator primário;
d) não tiver causado prejuízo ao erário público.
e) multa prevista em um ou mais de um dos grupos definidos no
Anexo Único - Quadro das Infrações e Multas, deste Código.
 
Parágrafo único. A notificação para cumprir a Lei de que trata o
inciso I deste artigo, só será aplicada quando o infrator atender
às disposições de todas as alíneas do respectivo inciso.
 

TÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 247. É legítimo a qualquer cidadão pleitear indenização da
municipalidade,  quando  se  sentir  prejudicado  por  abusos
provocados em decorrência do desleixo do poder de polícia do
órgão fiscalizador do Executivo Municipal, inerentes à violação
de dispositivos deste Código.
 
Art. 248. A presente Lei Complementar será regulamentada pelo
Poder Executivo Municipal  no prazo máximo de 90 (noventa)
dias, contados da sua publicação.
 
Art. 249. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se a Lei Municipal nº 019/2001, de 11 de
abril de 2001.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro
(12) do ano de Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 
 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 
ANEXO ÚNICO

QUADRO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
 

 

GRUPO MULTA A R T I G O  P A R A  A
A P L I C A Ç Ã O  D A
RESPECTIVA  MULTA
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G r u p o  1 :
I n f r a ç õ e s
Leves

D e :  1  a
100 UPF

28 - 32 - 36 - 42 - 49 - 71 - 72
- 73 - 74 - 85 - 104 -116 - 123
- 151 - 154 - 157 - 176 - 177 -
236 - 239 - 247 - 249.

G r u p o  2 :
I n f r a ç õ e s
Médias

De: 101 a
250 UPF

33 - 34 - 40 - 45 - 54 - 55 - 56
- 58 - 59 - 60 - 64 - 66 - 68 -
69 - 78 - 79 - 80 - 83 - 86 - 90
- 91 - 92 - 93 -94 - 95 - 96 -
97 - 105 - 106 - 108 - 117 -
150 - 152 -153 - 167 - 170 -
181 - 183 - 189 - 220 - 223 -
226 - 230 - 231 - 243 - 244 -
246.

G r u p o  3 :  
I n f r a ç õ e s
Graves

De: 251 a
500 UPF

21 - 22 - 23 - 26 - 27 - 29 - 35
- 39 - 41 - 43 - 48 - 52- 53 -
57 - 62 - 67 - 89 - 98 - 112 -
119 - 120 - 121 -128 - 131 -
135 - 136 - 138 - 145 - 146 -
147 - 148 -149 - 155 - 168 -
171 - 172 - 182 - 184 - 185 -
187 -191 - 218 – 222.

G r u p o  4 :
I n f r a ç õ e s
Gravíss imas

De: 501 a
1 . 0 0 0
UPF

125 - 126 - 127 - 133 - 134 -
137 - 142 - 143 - 144 -173 -
174 - 188 - 205 - 215 - 216 -
217 - 219 - 221.

 
  

 
 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATOS ADMINISTRATIVOS

DESPACHO Nº 005/2025/SECAD

PROCESSO Nº: 005/2025/SECAD
INTERESSADO: MARCILENE RIBEIR DOS SANTOS FREIRE
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
CARGO: COORDENADOR DE APOIO ESCOLAR
MATRÍCULA FUNCIONAL: 0002256
CPF: XXX.XXX.XX1-73
 
 
Acolhendo  a  informação  prestada  pelo  Departamento  de
Recursos Humanos, tendo em vista o que constata o processo, e
considerando o laudo médico, datado de 08/12/2025, CONCEDO
ao  (à)  servidor  (a)  MARCILENE  RIBEIRO  DOS  SANTOS
FREIRE, nos termos do art. 106, § 3º da Lei Complementar nº
003/2022,  de  07  de  dezembro  de  2022,  LICENÇA  PARA
TRATAMENTO DE SAÚDE, sem remuneração, pelo período de
90 (noventa) dias, a partir de 08 de dezembro de 2025.
 
Possuindo  empréstimo  pessoal  consignado  em  Folha  de
Pagamento,  deverá  o  (a)  servidor  (a)  dirigir-se  com  maior
brevidade possível a Instituição Financeira responsável, afim de
obter  informações  acerca  dos  procedimentos  necessários  a
continuidade  de  quitação  do  débito  existente,  e/ou  pensão
alimentícia,  deverá  tomar  as  providências  cabíveis  para
continuidade  da  quitação.
 
G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O  M U N I C I P A L  D E

ADMINISTRAÇÃO, EM SAMPAIO, ESTADO DO TOCANTINS,
aos Dezesseis (16) dias do mês de Dezembro (12) do ano de
Dois Mil e Vinte e Cinco (2025).
 

JORNADEL PEREIRA DA SILVA
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 003/2025
 
 

 



37 DIÁRIO OFICIAL Nº 890 ANO VI - Prefeitura de Sampaio-TO - Terça-Feira, 16 - Dezembro - 2025

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.sampaio.to.gov.br, código: DOM-571220255726

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.

 

 

 

Diário Oficial do Município
INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL N° 064/2014  

Rua Manoel Matos nº 210, Centro, CEP: 77.980-000 – Sampaio - TO 
www.sampaio.to.gov.br

 
 

JORNADEL PEREIRA DA SILVA
Secretário Municipal de Administração 

 

AGNOM GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

 
 

 

 

 

http://www.sampaio.to.gov.br

	PODER EXECUTIVO
	Gabinete do Prefeito
	Decretos
	DECRETO Nº 0225/2025, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025.
	DECRETO Nº 0226/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.

	Lei
	LEI Nº 0176/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.
	LEI Nº 0177/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.
	LEI Nº 0178/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.
	LEI Nº 0179/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.

	Lei Complementar
	LEI COMPLEMENTAR Nº 006/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.
	LEI COMPLEMENTAR Nº 007/2025, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025.


	Secretaria de Administração
	Atos Administrativos
	DESPACHO Nº 005/2025/SECAD




		2025-12-16T17:13:49-0300
	AGNOM GOMES DA SILVA:89966651187
	Eu sou o autor deste documento




